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    Ao Rio Cocó, que carrega em seu leito, de curto percurso, o lixo da sociedade tecnológica e a dor de todos os marginalizados, os outros oprimidos, em era, discursiva, de cidadania ecológica.


  




  

    Prefácio





    Refletir sobre os fundamentos de uma crise ecológica, de dimensão planetária, é refletir sobre o comportamento humano nas relações travadas com o meio ambiente. A ecologia é a ciência da casa comum planetária, na qual o ser humano se abriga, juntamente com todos os outros sujeitos e elementos do reino biótico e do mundo abiótico. Neste meio ambiente, de interdependência, todos vivem, como cidadãos ativos, em permanente processo de transformação, em coevolução de sujeitos, todos implicados, razões e resultados do funcionamento dialógico da vida em rede ecossistêmica.




    Quando a dinamicidade deste processo não estica o tecido da coesão socioambiental, a ponto do esgarçamento, a retroalimentação da sustentabilidade se efetiva. Do contrário, quando há distensões inamistosas e espoliativas, fazendo das relações um sistema opressivo, de conflito permanente, sejam entre humanos, entre si, sejam relações dominadoras com outros viventes da natureza, sujeitos de direitos do biocentrismo, sejam, ainda, relações violadoras da integridade do todo ecossistêmico complexo, o outro grande cidadão de valor intrínseco do ecocentrismo, o desequilíbrio se instala.




    A crise ecológica precisa, primeiramente, ser compreendida, epistemológica e socialmente. Só assim se pode mensurar o seu alcance para esta geração e para as futuras, como os danos irreversíveis à sustentabilidade do ciclo ecológico planetário, causado pela cultura antropocêntrica. Tudo isto implica em tomadas de decisões, profundas, de ordem ética e política, decisivas, a fim de restaurar o pacto natural, intergeracional, da sustentabilidade de vida em rede ecossistêmica planetária. Caso contrário, assisti-lo, passivamente, em conduta temerária, ao seu desdobramento fora do controle pelas mãos humanas.




    Qualquer decisão terá consequências na teia da vida. Portanto toda decisão, individual ou coletiva, do setor privado ou do setor público, concentra valor, ético e político, aplicado sobre o campo ecológico. A recente virada do milênio é um tempo, cronológico e simbólico, de mudança de eras. A transição da era antropocêntrica à era ecológica revela-se com a emergência de fenômenos, que não se combinaram previamente, enraizados no eixo da racionalidade ecológica, holística, interdisciplinar, complexa.




    As rupturas epistemológicas, os novos paradigmas científicos, do século XX, consolidam-se sobre o positivismo dogmático da racionalidade instrumental do modelo cartesiano-newtoniano. A horizontalidade da rede ecossistêmica planetária distende-se sob uma percepção interdisciplinar, interdependente, da realidade, em que o centro da teia é o todo e não mais a parte. A cidadania ecológica reconhece o valor de todos os sujeitos, em conexões interdependentes. Portanto, tornam-se sujeitos de direito.




    A natureza, e todos os seus elementos, a exemplo da água, ganha uma cidadania que era impossível no modelo antropocêntrico. Todas as minorias, esquecidas e espoliadas, como mulheres, negros, índios, homossexuais, ‘’bichos’’, a natureza, enfim, emergem como sujeitos de direito da era ecológica. O Estado socioambiental medra no constitucionalismo mundial e toma corpo doutrinário, ousado, no constitucionalismo andino com os direitos da Pachamama. A Agenda 2030 da ONU avança com os objetivos, do milênio, da sustentabilidade forte da aldeia global.




    Uma nova era, paradigmaticamente revolucionária, é inaugurada. Todavia, ainda é uma seara despovoada de cidadania e de ação estatal ostensiva. Precisa ser compreendida em sua textura, em suas vocações, em seus subterrâneos principiológicos a fim de se ter clareza e consciência, ética e política, da luta por revolver um solo empedernido por uma pisada antropocêntrica secular, agravada por uma sociedade tecnológica, consumista, competitiva, individualista, tangida pela racionalidade econômica. Uma nova era, disruptiva, não podia ser diferente, cobra revolução pedagógica, cultural, com foco na ecologização de uma nova formação social, cultivada na práxis da racionalidade ecológica.


  




  

    Introdução




    Porfia-se pela defesa de uma tese que atualize os direitos fundamentais da cidadania ecológica, à luz de um olhar utópico, de perspectiva ecocêntrica, que deita seu foco para muito além da ostensiva, e culturalmente hegemônica, base antropocêntrica. Assim, observar-se-á a sustentabilidade da ecossistêmica vida planetária por olhares e direitos de novos sujeitos ecológicos.




    O constitucionalismo socioambiental, instaurador do Estado pós-social, Estado ecológico, Estado sustentável, entre outras terminologias, forçado por uma crise ecológica sem precedentes na história relatada e vivida pelo homem, crise que turva o plácido horizonte de sustentabilidade de vida futura, abre-se à crítica incisiva de um modelo civilizacional.




    O diálogo interdisciplinar penetra a superfície das ciências, positivas e dogmáticas, para alcançar o núcleo de uma crise que é de ordem sistêmica. Ou melhor, ecossistêmica. Mais apropriadamente, crise de complexidade ecológica. Crise paradigmática que abala alicerces epistemológicos, e axiológicos, consagrados, que sustentaram, por séculos, percepções e modelos do conhecimento científico e de vida socioambiental.




    Se a objetividade e linearidade da física mecânica newtoniana, associada ao pensamento mecanicista cartesiano, comandou, por séculos, com rigor, os caminhos das ciências, a partir do século XX, entretanto, as ciências da vida, juntamente com a física quântica, escoradas em teorias críticas, inauguram novas bases epistemológicas, orientadoras das ciências naturais e humanas. Todas de textura científica porosa e aberta à interdisciplinaridade do pensamento ecológico.




    Neste cenário de mudanças de paradigmas epistêmicos e civilizacionais, assiste-se ao início do fim do patriarcado e da opressão das minorias sem direitos. Uma nova cidadania se desenha, incluindo novos sujeitos de direitos, reclamando um Estado atualizado, histórica e culturalmente. Uma radical mudança de eixo paradigmático, de tal envergadura, não se faz de afogadilho, na energia condutora de modismos. Faz-se com ciência, com consciência, com consciência da consciência, em proporção realista entre um cenário distópico, de degenerescência socioambiental e uma proposta utópica de sustentabilidade forte da vida planetária em rede ecossistêmica.




    Defender a natureza, como sujeito de direitos, num modelo civilizacional, antropocêntrico, que a teve, secularmente, como objeto, não se faz nas nuvens do voluntarismo. Para conquistar algum êxito, há que se partir para o enfrentamento de uma guerra real, cotidiana, de trincheiras culturais a serem vencidas, até se travar a última batalha, decisiva, na arena da consciência humana.




    Cidadania ecológica não significa transmutar o palco de guerra terrestre, de homens entre si e destes com a natureza, para o jardim perfumado do Éden, de paz entre anjos e hierarquia de arcanjos. Significa, sim, ajustar o mundo em princípios científicos, naturais e humanos, em teoria crítica da ciência da realidade, que cumpra na práxis a sustentabilidade da vida planetária ecossistêmica.




    Sujeito ecológico não se forma em utopias nefelibatas, mas em utopias que provam da doçura do futuro inalcançável no amargo do suor da luta do dia a dia. Portanto, o pensamento ecológico se move entre o sonho e o concreto da vida. Sua pegada firme é a realidade do mundo socioambiental, é o exercício crítico de uma realidade complexa, tecida em rede, diuturnamente, aberta a muitos possíveis.




    Defende-se uma tese, que se quer práxis, seguindo uma picada aberta pelo pensamento ecológico, acertando sua lâmina afiada no degradado tronco antropocêntrico, de onde se origina uma crise socioambiental que vai chegando a limites decisivos. Ceifar, ininterruptamente, os gomos deste tronco, pelo gume da crítica ética e da ação política, é o labor diário do sujeito ecológico, pacificado com sua consciência, em liberdade e autonomia.




    Em outros termos, a visão ecocêntrica de um mundo sustentável, inclusivo, posto que, por não ser linear, nada exclui. Seres humanos e a natureza, alforriando-se dos ferros culturais que os oprimem, alcançam a dignidade da cidadania ecológica. Aqui reside a utopia longínqua da justiça socioambiental, que pode fazer morada na consciência humana. Não obstante a perspectiva antropocêntrica, a práxis do sujeito ecológico aponta um caminho, senão de emancipação humana, pelo menos de sentido para uma vida humana, consabida do quão é frágil e fugaz.




    Entre os meandros da cidadania ecológica, do Estado socioambiental, da realidade ecológica planetária, da transnacionalização do capitalismo financeiro, do neocolonialismo dos Estados Unidos e da Europa desenvolvida sobre os países periféricos e semiperiféricos do capitalismo global, esta tese pretende analisar a água como sujeito de cidadania ecológica.




    Desta forma o pensamento ecológico irá se debruçar sobre o ser da água, em sua dignidade e autonomia ecossistêmica, no escopo de um projeto ético-político, sem deixar de ser simbólico. A cidadania ecológica que anuncia e institui os direitos da Natureza, viabilizados pela percepção complexa e ecocêntrica da vida na Terra, na qual o ser humano desenvolveu linguagem e racionalidade próprias, neste trabalho será representada, metaforicamente, pela água, como sujeito de direitos.




    O ser íntimo da água não vai bem de saúde. Sua tez continua a ser o destino das ações de um modelo civilizacional antropocêntrico, racionalista, mecanicista, dogmatizado, que violam seus segredos de valores intrínsecos. Agentes poluidores atuam, sem nenhuma inibição, a olhos vistos, entre o céu e a terra. Todavia a ação mais corrosiva não é só dos braços humanos, mas o que se passa na intimidade de seus pensamentos.




    No horizonte utópico, há os direitos dos nascituros, possíveis projetos de rebentos humanos, há os direitos da natureza, há os deveres de cidadania ecológica, da atual geração, focada na sustentabilidade da vida e do ecossistema Terra. A sustentabilidade da vida socioambiental, para esta, e para as futuras gerações, deve ser a inabalável e permanente ponta de um cabo em que direitos e deveres de cidadania ecológica se agarram para não se perderem em disputas paradoxais, como a que se revela no processo de degradação da água pela mão humana.




    Para abordar a água como sujeito de direitos, que a cidadania ecológica visualiza, apenas é necessário uma reflexão primária, para resgate de uma dívida natural, sobre sua coisificação, ao longo da vida, dentro de um regime escravocrata antropocêntrico. A água tem uma singularidade às questões ecológicas, às questões socioambientais, que justificam sua defesa.




    Movimentos específicos em defesa da água foram erguidos nas últimas décadas em virtude de sua essencialidade a tudo, que a civilização ocidental, socrática, conseguiu solapar. Verdades pré-socráticas foram esquecidas sob o peso de séculos de racionalismos antropocêntricos. No entanto, a força de uma verdade não morre sob os escombros de paradigmas epistêmicos, éticos e políticos que resistem, como a que se encerra na síntese lapidar de Tales de Mileto: ‘’Água é tudo.’’




    Desta forma, nesta tese, a água pretende irrigar o campo aberto e interdisciplinar do socioambientalismo, que se apresenta em situação crítica de degradação pelo uso intensivo da massificada e hegemônica monocultura antropocêntrica, acentuada, sobretudo, pela química, pouco integrativa, da sociedade industrial e tecnológica.




    Restaurar um solo erodido, explorado, no longo correr de séculos, deve ser feito por etapas, porém, em todas as frentes que convirjam ao centro da interligada crise ecológica: a cabeça do homem. A racionalidade ecológica, interdisciplinar, complexa, em rede imbricada, pode cercar o inimigo comum: a racionalidade instrumental de fundamento estritamente econômico.




    A crise já é perceptível e sentida, em todos os campos, do conhecimento científico ao senso comum, como um espectro que farfalha suas asas sufocantes cada vez mais baixo. O diagnóstico vai se desnudando implacavelmente: é uma doença de modelo civilizacional estruturado na matéria desespiritualizada, de princípios epistemológicos, mecanicistas, lineares, positivistas, incompatíveis à percepção crítica da realidade, do homem e da natureza.




    O tratamento deve ser proporcional ao tamanho da doença diagnosticada. A ciência da realidade sugere a formação de um sujeito ecológico, o desenvolvimento de um Estado socioambiental, o culto de uma religião da sustentabilidade ecológica. Esta tese não se arvora a construir receita. Antes, pretende analisar uma crise vivida hoje, que tem raízes no passado, e amedronta a possibilidade de haver futuro, pelo menos para a vida humana.




    O pensar ecológico, se vê claramente a crise e suas raízes e consequências, também vislumbra caminhos alternativos de esperança. Não se escusa, uma certa intenção em sugerir possibilidades de caminhos menos apocalípticos, desde que que se mude os referenciais teóricos, filosóficos e científicos de base antropocêntrica, por outros de fundamentos ecocêntricos.




    A crise da água, por exemplo, que ameaça desagregar por completo o inconsútil tecido social, resta fácil perceber, pode ter sua essencialidade conjugada com a solidariedade de todos com todos, dos humanos com seus semelhantes, destes com os dessemelhantes, de todos com a Natureza, A água, apresenta-se como uma síntese última de razão do amor pela Terra. Preservá-la, em sua dignidade integrativa, é garantir a vida, a paisagem, o lazer, o desenvolvimento, a justiça, o equilíbrio proporcional entre o ter e o ser. Se assim não o for, a guerra por ela será a regra.




    Entre análise e proposta ao movimento ecológico preocupado com a sustentabilidade de vida planetária, este texto se apresenta, inicialmente, abordando a cidadania ecológica, numa perspectiva antropocêntrica, biocêntrica e ecocêntrica. Esta última, é a orientação assumida, que se pretende teimar em seguir caminhos a bater em mata espessa. Da análise de tal cidadania, onde se eleva a Natureza à condição de sujeito ecológico, de relações jurídicas, por certo que se recomenda, definir o Estado que lhe é correspondente. Disto tratar-se-á em seguida.




    Logo depois, inicia-se com uma análise geral do pensamento ecológico, sob os influxos e os combates de racionalidades que lhes são incompatíveis. Será destinado um capítulo para se analisar a racionalidade instrumental, ainda hegemônica, fortemente alicerçada nos valores de um Estado e sociedade mundial liberais, hoje neoliberais. Valores que encontram base psicológica na estruturação do quociente intelectual, ou inteligência racional. O antropocentrismo é a característica central desta racionalidade, deste modelo de Estado e da cidadania intelectualista e individualista.




    O capítulo seguinte será dedicado à análise de uma racionalidade aberta a outros saberes que estão além do intelecto humano. Além da razão, há o sentimento de justiça social que inspira um outro modelo de Estado, agora o Estado social garantidor de direitos de cidadania. Estado aberto ao pleno desenvolvimento do ser humano, acolhedor da movimentação do quociente, ou inteligência, emocional. O biocentrismo caracterizará a cidadania forte do Estado social, intelectualista, porém sentimentalista, todavia ainda não desacoplado do modelo antropocêntrico.




    Nesta linha evolutiva, não necessariamente em continuidade linear, será feita abordagem da racionalidade ecológica. Por ela é que se delineará o corpo ético e político da sustentabilidade da vida planetária. Por esta racionalidade ecológica aproximar-se-á do quociente espiritual, ou inteligência espiritual, bases condicionantes da cidadania ecológica do Estado socioambiental. Na perspectiva deste modelo estatal, a água, por uma perspectiva ecocêntrica, será sujeito de direitos, algo impossível no antropocentrismo, biocentrismo, bem como no Estado liberal e neoliberal, social, assim como impossível também nos modelos de inteligência racional e emocional.




    Em capítulo seguinte far-se-á um exercício de montagem de estratégias de luta para se conquistar esta cidadania ecológica. Que modelo de Estado deve ser implementado, de forma contínua que a promova e garanta? Para a garantia da sustentabilidade da vida planetária, a água se apresenta como elemento de primeira grandeza. Sugestiva é observá-la como instrumento de solidariedade e de sentido primeiro e último da harmonia mínima e necessária ao equilíbrio socioambiental.




    O Estado, diante da crise ambiental sem precedentes, que se avoluma, tem que agir planejadamente sob as balizas ideológicas do pensamento ecológico. A formação do novo sujeito ecológico do Estado socioambiental, sujeito espiritualizado, consciente e crítico, exigente da sua cidadania, depende de ações políticas e políticas públicas permanentes no campo educativo, vocacionado à formação para uma nova mentalidade coletiva, assentado em projeto ético-político, integrativo da vida ecossistêmica planetária.




    A ciência da realidade marcará de dificuldades os caminhos que se propõem levarem à formação de sujeitos ecológicos, cidadãos responsáveis pela sustentabilidade da vida planetária, insculpida nos princípios do constitucionalismo socioambiental, o qual ainda espera por uma teoria do Estado à sua altura. Teorias educativas que mais se aproximam do ideário da cidadania ecológica do Estado socioambiental, a ser conquistada através de ativismo político e social, pressupõe a abertura ao crítico pensamento ecológico. Nestas condições o cidadão príncipe estará em construção.




    Como conclusão desta tese, que parte da cidadania ecológica; ingressa no constitucionalismo socioambiental; analisa os paradigmas epistemológicos que fundamentam as racionalidades hegemonicamente praticadas e as que lhes são contra-hegemonicamente oponentes; considera a realidade dicotômica, entre opressor e oprimido, de um obsoleto sistema socioambiental autoritário patriarcal e colonialista, o que recomenda um olhar para este quadro pelos óculos da ciência da realidade; sonha à expansão do cidadão príncipe, sujeito autônomo, filósofo herborizado pelo pensamento ecológico; espera que a água seja o último elemento natural, por força de sua cotidiana e genérica essencialidade, a fazer os seres humanos compreenderem que os bens comuns são divinos, naturais, e existem para serem compartilhados em solidariedade, em comunhão, como companheiros que estão no mesmo barco dividindo o mesmo pão. A reflexão última da água, por todas as suas facetas, só une, só liga, visto que é quem amolece o mármore e as tintas que são dados ao homem para pintar ou esculpir suas vidas em obras de arte.




    Por fim, como anexo, apresentar-se-á uma proposta de escola ecoalfabetizadora para o Estado do Ceará, às margens do Rio Cocó, dentro do Parque do mesmo nome, integrando e alfabetizando a sociedade cearense para o exercício crítico da cidadania ecológica, a partir de tenras idades, a fim de acenar, hoje, para um futuro possível de sustentabilidade ecossistêmica pela repactuação intergeracional da vida humana.


  




  

    1 Entre a boca e os olhos:fágua para qual sede?




    Tenho sede




    Traga-me um copo d’água / Tenho sede / Eesta sede / Pode me matar / Minha garganta / Pede um pouco d’água / E os meus olhos / Pedem teu olhar / A planta pede chuva / Quando quer brotar/ O céu logo escurece / Quando vai chover / Meu coração só pede / O teu amor / Se não me deres/ Posso até morrer. (Dominguinhos/Anastácia)




    O que diz, em profundidade e largueza, os versos desta singela composição? Qual a maior e definitiva sede: a da garganta ou a do coração? A agrura de uma física e humana geografia ressequida, tal qual a caatinga nordestina brasileira e o habitante que lá fez morada, expressa-se, na súplica de compaixão alheia, por um copo d’água.




    Todavia, água que, para além da boca, irrigue os olhos humanos à percepção de realidades mais complexas e horizontes mais distantes. Olhares até mesmo de espanto, como àquele testemunhado por Euclides da Cunha, ao deparar-se, ‘’numa volta do sertão, com aqueles desconhecidos singulares, que ali estão – abandonados – há três séculos’’(CUNHA, 2010, p. 137). Mais intrigante, ao migrarem para as cidades, continuaram abandonados, desassistidos, com baços olhos pedintes de políticas públicas equalizadoras da sustentabilidade socioambiental. Olhos que continuam pedindo o mesmo: ‘’o teu amor.’’. Mas como podem ser observados sob os olhares velados dos paradigmas epistemológicos e sociais excludentes, dicotômicos, reducionistas, objetificantes, lineares, dogmáticos, positivistas?




    Sob o peso de uma resiliente estrutura cultural, complexa, ainda hegemônica, que se articula nos campos econômicos, políticos, científicos, jurídicos, sociais, continuam abandonados, homens espoliados por semelhantes, bem como as minorias, as mulheres, a Natureza, que permanece, reunindo em si toda a dor alheia da opressão, como a grande espoliada. Nos sertões e nas cidades, prevalece um sistema de dominação secular entre opressor e oprimido, entre sujeito e objeto, entre espírito e matéria, entre cultura e natureza, entre civilizado e selvagem.




    Os novos paradigmas científicos, entretanto, oriundos das ciências da vida, da física quântica, interdisciplinares e holísticos, fundamentados no aberto pensamento ecológico, resgatam os abandonados, por 400 anos, dos paradigmas científicos da modernidade antropocêntrica, fechada, disciplinada por axiomas deterministas, positivistas, dogmáticos. Com todo determinismo da sua escola literária, Euclides da Cunha enxerga as raízes distantes de uma realidade persistente, como se estivesse, por outros meios, fazendo ciência, além de jornalismo e literatura.




    Gaston Bachelard (1978), Thomas Kuhn (2013), Fritjof Capra (1996; 2006), Humberto Maturana (2009), Boaventura de Sousa Santos(2003), Ilya Prigogine (1996), Leonardo Boff (2004), entre tantos outros, de pensamentos ecológicos, críticos, que derramam olhares interdisciplinares sobre congeladas disciplinas mecanicistas, objetos de seus estudos, são escoras sólidas que concretam as bases epistemológicas dos atuais, pós-modernos, paradigmas científicos.




    A viga da ecocentricidade, desenvolvida nesta tese, apoia-se nestes alicerces de composição material diversificada, onde nada se exclui. Juntar o que foi, histórica e culturalmente, apartado, é uma tentativa de apreender ou, melhor, de se aproximar da verdade do todo, o qual é muito mais que a soma das partes. A vontade geral, pode ser comum, para além da vontade de todos, soma de partes, na linha de quem inaugurou o contrato social e o socioambiental.




    O conhecimento é fruto de relações, de sujeitos, ideológica e culturalmente, condicionados. As disciplinas trazem, em si, vasos abertos comunicantes a outras disciplinas, envoltas na estrutura de um tempo histórico. Os artistas, parece, estão mais aptos a perceberem, entre o visível e o invisível, o funcionamento da teoria da complexidade (MORIN, 2005), da junção de corpo e alma, da articulação de saberes.




    O olhar que pede mais do que água para o corpo, pede o amor integrativo, porque assim é o comportamento da vida social, até mesmo no nível primário das células, onde Maturana descobre amorosidade originária: ‘’A competição sadia não existe. A competição é um fenômeno cultural e humano, e não constitutivo do biológico. Como fenômeno humano, a competição se constitui na negação do outro.’’(MATURANA, 2009, p. 13).




    Desta forma, afiançando-se às descobertas das ciências da vida, da física quântica, bem como, agregando-se a estas, às teorias críticas das humanidades, à geografia humana, que tem Milton Santos e Carlos Walter Porto Gonçalves como expressões brasileiras, no campo político-jurídico à universalização do constitucionalismo social e democrático do pós-guerras, poder-se-ia pensar que a solidariedade seja o valor mais acentuado e dirigente à compreensão das contemporâneas descobertas científicas, destas teorias invocadas, todas reveladoras de outras possibilidades de ensaio civilizacional contra-hegemônico.




    Se é no reino da razão e da racionalidade que as ciências físicas, naturais, humanas, sociais, cravejam a solidariedade no vigamento do novo paradigma científico, entretanto, no campo da emoção e do sentimento este valor brota, espontaneamente, por ser planta nativa, de semente fundante, esperando, apenas, a boa chuva para florir um chão, pisoteado e empedernido pela competitividade.




    O curso da solidariedade, portanto, não está rastreado nas nuvens de românticos e utópicos, como querem fazer crer aqueles que se guiam pelo paradigma de pensamento mecanicista cartesiano, de racionalidade econômica e instrumental. Antes, as águas da solidariedade estão margeadas pela racionalidade crítica, das ciências, e pelo saber estético, intuitivo, da criação, como o expressa Clarice Lispector, em romance de final de vida, ratificando, pelas artes, a sociobiologia: ‘’Tudo no mundo começou com um sim. Uma molécula disse sim a outra molécula e nasceu a vida.’’(LISPECTOR, 1998, p. 11).




    Em reforço a esta fiança de que a solidariedade tem fundamentos na racionalidade e na emotividade, Martha Nussbaum lamenta, alarmada com um futuro de vida social autofágica, envenenada pela competitividade, pelo culto luzidio do corpo em obscurecimento do espírito, uma vez que a educação pelas artes e pela humanidade estão perdendo para o embrutecimento da matéria, anulando a liberdade, sempre solidária, pilastra do desenvolvimento sustentável:




    Obcecados pelo PNB, os países – e seus sistemas de educação – estão descartando, de forma imprudente, competências indispensáveis para manter viva a democracia. Se essa tendência prosseguir, todos os países logo estarão produzindo gerações de máquinas lucrativas, em vez de produzirem cidadãos íntegros que possam pensar por si próprios, criticar a tradição e entender o significado dos sofrimentos e das realizações dos outros. É disso que depende o futuro da democracia. (NUSSBAUM, 2015, p. 4).




    No campo do Constitucionalismo social, em que os direitos de cidadania são insculpidos, a solidariedade ocupa um valor de destaque. No socioambientalismo expande-se à natureza, com direitos de cidadania. Se todas as disciplinas afinam suas notas no diapasão da solidariedade, o que falta para ser estrela polar orientadora do desenvolvimento e povoamento dos novos paradigmas científicos? Eis o ponto nodal a perseguir toda esta tese. Sociedade política e sociedade civil devem ser embaralhadas, confundidas, democratizadas, em busca do novo ethos ecológico, a formar o autônomo cidadão.




    Os versos do sanfoneiro pernambucano Dominguinhos, e sua parceira Anastácia, completam a síntese antropológica que se insinua na obra-prima de Euclides da Cunha: ‘’o sertanejo é, antes de tudo, um forte.’’ Faltava-lhe água e faltava-lhe o pão. Mas a pior sede e a pior fome são a miséria da ausência de cidadania, onde o pensamento mágico, mítico e acrítico materializam-se em sistemas dicotômicos opressivos.




    Se para os tempos atuais, 2019, o sertanejo, nordestino brasileiro, aprende a conviver com uma natureza singular, adusta, facilitada pela tecnologia empregada no uso das águas, não se pode dizer que acompanharam estas mudanças um olhar de respeito, de brandura, do homem para com seu semelhante e do homem para com a Natureza.




    Um país de dimensões continentais, como é o caso do Brasil, guarda muitas similitudes geofísicas com seus congêneres africanos. Os países da parte pobre do mundo, o sul global, afora qualquer determinismo, talvez, guardem tanto coincidências geofísicas como percepções de mundo. Alguma identidade, ao menos, há, quanto à formação cultural de povos sofridos, espoliados, abandonados e esquecidos pelo mundo abastado.




    O diagnóstico antropológico, de Euclides da Cunha, há mais de 100 anos, para o sertanejo brasileiro, se aplicaria, com as devidas ressalvas culturais e históricas, ao ‘’sertanejo’’ africano., que tem sede. Tanto quanto o nordestino brasileiro, mormente em priscas eras, o africano tem sede de água e de olhar. O problema da água é de democracia, assim como o do olhar, inclemente, é de ética. Ambos são problemas ecológicos, degradantes da natureza humana e da vida planetária.




    Relate-se uma breve história a fim de se entrar na empobrecida relação, acrítica, do homem com a água no mundo. Estranhos desconhecidos, homem e água, são mediados, àqueles que podem, por uma torneira. Nas considerações finais de uma palestra do professor da Universidade de Sevilha, Dr. Álvaro Sánchez Bravo, Presidente da Associação Andaluza de Direito, Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, ele apresenta o drama da criança africana, de 5 anos, de nome Horana, ou algo parecido.




    A África está a 80 km de Sevilha, e a comunidade universitária na qual o professor trabalha costuma trazer seres humanos, em situações deploráveis de doença, causada pela miséria, a fim de oferecer um tratamento digno. Assim foi feito com a criança, a qual, no hospital universitário, fizera do desconhecido interruptor seu primeiro brinquedo de acender e apagar a luz do quarto, onde se instalara.




    Na volta, à sua comunidade africana, depois de cumprir a jornada hospitalar e recuperatória em Sevilha, foi-lhe dado a liberdade de escolher e levar alguns bens da sociedade industrial civilizada. Ela queria levar, para a África, apenas um único bem de todos os que conhecera. Não sabendo expressá-lo, em sua língua árabe nativa, correu ao banheiro, e para estupefação e comoção geral dos que presenciaram, apontou para o instrumento, que na sua cabeça, iria redimir o sofrimento de seu povo: a mágica torneira de saciar a sede.




    Todavia, o que mais importa observar é o caráter de síntese intuitiva, espontânea, de racionalidade ecológica, manifestada na escolha da torneira mágica. A criança identificou, entre tudo o que o mundo artificial pode lhe oferecer, aquilo que é essencial, o que é principal na vida. Nada é mais importante do que a água. Será objeto fratricida de guerra se não for sujeito de bem comum.




    Refinando a compreensão perante a escolha da criança, culmina-se numa opção de racionalidade integrativa, movida pelo amor, pela doação, pela solidariedade. A criança, chame-se até Osama, incorporou a sede da África, numa perspectiva de cidadania planetária. Da torneira jorra água, mas, também jorra democracia, dignidade, justiça, elementos de sustentabilidade.




    Este quadro de drama humano e civilizacional interpreta os versos de Dominguinhos e Anastácia. Os diferentes oprimidos do mundo, e a natureza inclusa, pedem água para uma sede que só se resolve no encontro autônomo dos olhares. Neste cenário é que a sustentabilidade socioambiental pede solidariedade, assim como a planta quando quer brotar pede chuva, a fim de aguar o chão de vida planetária em equilíbrio dinâmico, num contexto de globalização econômica, de Constituições dirigentes do socioambientalismo, de cidadania transnacional, da dignidade do outro.




    Em suas explanações o professor espanhol, visitante à casa do povo cearense, Assembleia Legislativa Estadual, tratando da temática ‘’Água: mercadoria ou direito humano’’, com transmissão pela internet, na tarde do dia 27/02/2018, elevou a água aos aquedutos da democracia ou da barbárie.




    A fim de não se estender em demasia ao evento, melhor ir, de pronto e sem mais tergiversações, a um centro reflexivo do quanto a água inspira solidariedade, assim, facilita ilações, e permite, outrossim, tirar conclusões, quando não se abrir em interligado diálogo interdisciplinar. Disse o palestrante: em muitas comunidades africanas o analfabetismo é justificado pela água. Melhor: pela sua falta. As pessoas andam até 20 km para captarem, e retornarem aos seus lares, com a água para a sobrevivência.




    Estranho que isto possa acontecer? Isto é o olhar euclidiano sobre a África. A água, como o analfabetismo, é um problema de democracia. Problema de percepção do olhar sobre o mundo. As conferências internacionais, oficiais, que tratam da água vão perdendo legitimidade. O mesmo se diga do constitucionalismo socioambiental sem Estado e sem luta aguerrida na arena política. No capítulo IV dos objetivos do milênio, em 2000, assegura-se água para todos. À época faltava água potável a 1,2 milhões de pessoas, hoje aumentou para 1,4 milhões.




    Criou-se um consenso mundial, a partir da experiência de razoabilidade de vida humana cidadã, que cada ser humano necessita de 50 l de água por dia, a fim de atender ao mínimo da dignidade humana. O norte rico do mundo garante este direito aos seus cidadãos. É de conhecimento público que a África disponibiliza, em média, 5 litros per capta, aos seus habitantes humanos.




    Se se imaginar que uma descarga de vaso sanitário consome, em média, 6 litros, dispensa-se levar adiante reflexões sobre esta tragédia diária, esta guerra silenciosa. Poder-se-ia perguntar: e o que o norte mundial desenvolvido tem a ver com a falta de saneamento do sul, periferia do capitalismo mundial? As migrações de pessoas, no mundo, já são uma realidade e a qualidade físico-química e a quantidade de água, per capta, é uma incógnita do futuro que depende de decifrá-la no presente, mesmo para os que nadam em dinheiro.




    A resposta, todavia, poderia estar embutida entre perguntas singelas e outras capciosas: entre continentes, qual a fronteira intransponível da água, este único regulador homeostático da Terra? Por que o capital global interessa privatizar o tão distante Aquífero Guarani, sul-americano? Para a espécie humana, pode-se admitir, depois de escabrosa e arrepiante experiência, a hierarquia entre superiores e inferiores, como algo natural? Assim como ar, a água não é universal? Quem consegue detê-los? Há mais de um ecossistema Terra?




    A titularidade da água, como a do ar, poder-se-ia dizer é natural, e não cultural, é de natureza pública, antes, melhor, de pública natureza. O esquartejamento da água, entre norte e sul mundiais, é o mesmo esquartejamento aplicado ao corpo da democracia mundial. A água, assim como o ar, é o último elemento natural a mostrar a unidade ecossistêmica indivisível da Terra. Tanto é, que a água doce é inexpressiva diante do mar imenso, de fauna e flora imensas responsáveis pela respiração do planeta.




    Tudo, parece, confluir para identificação dos problemas em um único e irremediável problema: a cabeça do homem e seu ensaio civilizatório. Estes foram norteados por paradigmas epistemológicos e sociais que tinham a infinitude dos recursos naturais, o darwinismo social e autoafirmação humana em seus postulados.




    Edgar Morin propõe uma reforma radical do ensino que dê conta das paradigmáticas revoluções epistemológicas ocorridas no século XX. Para tanto, faz-se necessário a formação de uma cabeça bem-feita, que se insira e interfira, ética e politicamente, no contexto do todo. A cegueira de não o enxergar é a raiz de uma crise só, posto que, ‘’o enfraquecimento de uma percepção global leva ao enfraquecimento do senso de responsabilidade – cada um tende a ser responsável apenas por sua tarefa especializada -, bem como ao enfraquecimento da solidariedade – ninguém mais preserva seu elo orgânico com a cidade e seus concidadãos.’’(MORIN. 2002, p. 18)




    Vê-se que a solidariedade é o acento forte dos novos paradigmas científicos, que também são sociais e culturais. Esta solidariedade não se reduz às relações humanas, mas aproxima todos os seres vivos. Todos os elementos, bióticos e abióticos, que entram na recomposição continuada e permanente do funcionamento (eco)sistêmico da realidade, adquirem dignidade e essencialidade. Esta é a seiva da ecologia profunda, a qual se mistura à teoria da complexidade, necessária a uma atualizada compreensão da realidade, do concreto da vida natural. Uma profunda consciência reflexiva trará o desconforto e o espanto diante da equivocada autoafirmação do ser humano, a qual cegou-o quanto ao lugar, de ser apenas parte, que lhe está reservado à integração sistêmica do todo da Natureza.




    Pescando no mar dos pensamentos do filósofo Pascal, fisga-se este homem, fragmento que se arvora a todo, desprotegido peixe que não consegue pensar na água em que vive. Em Pascal, Edgar Morin vai encontrar embriões da teoria da complexidade. A raiz da ecologia profunda, a qual a física quântica, as ciências da vida, a ecologia, a geografia, o Estado de direito ecológico, fazem-na emergir à luz solar, comunica-se com a floração filosófica pascalina. Se não, ouça-se o filósofo:




    O homem (…) está em relação com tudo o que conhece. Tem necessidade de espaço que o contenha, de tempo para durar, de movimento para viver, de elementos que o constituam, de alimentos e calor que o nutram, de ar para respirar; vê a luz, percebe os corpos, em suma, tudo se alia a ele próprio. Para conhecer o homem, portanto, mister se faz saber de onde vem o fato de precisar de ar para subsistir; e para conhecer o ar é necessário compreender donde provém essa sua relação com a vida do homem. A chama não subsiste sem o ar; o conhecimento de uma coisa liga-se, pois, ao conhecimento de outra. (PASCAL, 1979, p. 55)




    Os novos paradigmas epistemológicos e socioambientais são antecipados, visionariamente, nas reflexões de Pascal, que completava a insuficiência da razão metódica, à época de Descartes, com o conhecimento intuitivo do coração. O homem é incompleto, parte, com consciência, do todo. Saber disso é o primeiro passo ao fortalecimento da solidariedade socioambiental, que a cidadania ecológica inaugura nos tempos contemporâneos.




    Isto mostra que o vitorioso pensamento cartesiano, com quatro séculos de vida, já nasceu sob contestação, atropelando outras concepções de mundo. Um século depois de Pascal, cientista e filósofo já maduro, embora morto aos 39 anos de idade, Rousseau, também em fim de vida aos 66, 67 anos, integra-se, como parte, ao todo da Natureza, testemunhando: ‘’Tenho êxtases, arroubos inexprimíveis a ponto de me fundir, por assim dizer, no conjunto dos seres, de me identificar com a natureza inteira.’’(ROUSSEAU, 1986, p. 95).




    A descer mais fundo, em busca de embriões de paradigmas do pensamento ecológico, a filosofia pré-socrática, ao destacar e enfatizar o todo da physis, também foi desbancada naquele momento da civilização antiga, que também era de euforia antropocêntrica, com o consectário menoscabo da Natureza, ou quando num modelo teórico mais brando, com cabal indiferença.




    Carlos Walter Porto Gonçalves caracteriza o pensamento, hegemônico, ainda prevalecente, do mundo ocidental na expressiva separação homem-natureza, que tem na Grécia e Roma clássicas, sua matriz filosófica. Todavia, mesmo vitoriosa esta forma de pensamento, o geógrafo da Universidade Federal Fluminense ressalta que,




    No Ocidente, já houve época em que o modo de pensar a natureza foi radicalmente diferente do que tem dominado nas épocas moderna e contemporânea, muito embora possamos encontrar na Idade Média e entre filósofos do período clássico grego essa mesma visão dicotomizada, parcelada, oposta, entre homem e natureza. (GONÇALVES, 2014, p. 28).




    A consciência de que há uma luta entre modelos de pensamentos e concepções do mundo muito importa para conhecer o presente e se posicionar à conquista de um futuro desejável. O homem é incompleto e sua obra inacabada. O futuro é feito de possíveis porque o presente não está fechado no bloco concreto do necessário. Esta consciência crítica se fortalece no conhecimento da história, eivada de conflitos, de lutas de classes, de modelos mentais, de ensaios civilizatórios.




    Registre-se, apenas, que o ecocentrismo se ocupa com toda a teia da vida, não estrangula o homem em suas malhas. Antes, incita-o ao ativismo da criatividade, de liberdade no processo de movimentação contínua da Natureza. Para participar, autonomamente, desta festa democrática entre indivíduo, sociedade e meio ambiente, o ser humano, na perspectiva ecocêntrica, necessita, além dos conhecimentos científicos que o prendem à realidade de um momento histórico, do autoconhecimento, da consciência crítica, a fim de, pelo menos, saber de uma luta, ingente, à frente.




    Inobstante a irremediabilidade da luta entre o pensamento mecanicista, cartesiano, disciplinado, autossuficiente e o pensamento ecológico integrativo, interdisciplinar, luta explícita ou dissimulada, o autoconhecimento e o conhecimento da condição humana, há ainda, segundo Edgar Morin (2002), convergindo com todas as ciências, o saber das artes. São armas atuais, imprescindíveis, a um cidadão autônomo, livre, que não foge da arena de luta, por estar consciente de que nela é que a vida passa, por ela é que a vida mais vale.




    Esta liberdade, como lembra Rousseau, nos ‘’Devaneios do caminhante solitário’’, parte do conhecimento do homem a respeito de sua condição originária, não para limitá-lo, mas, ao contrário, como proclama o existencialismo sartreano, condená-lo à liberdade com plena consciência. Nesta condição integrativa do homem à Natureza aflora a liberdade do outro, de todos os outros sujeitos existenciados na Natureza viva em contínuo movimento de equilíbrio dinâmico. Harmonia com a natureza e os direitos de Pachamama (MORAES, 2018), são rotas do ‘’novo constitucionalismo’’, em formação mundial, que ratificam a Carta da Terra adotada pela ONU desde 2000.




    Importa saber que, entre a boca sedenta e olhos profundos, a água muda de sentido e de valor conforme o pensamento que lhe é penetrado. Repita-se, à farta, que numa perspectiva antropocêntrica a água não passa de recurso econômico, objeto manipulável pelo ser humano. Dá-se como uma esmola àquele que não a tem, se, a tanto, a caridade cobrar. Num olhar biocêntrico, a água é direito do ser vivo, e, indo além, numa ótica ecocêntrica, compõe a physis, é parte essencial do todo da Natureza. Por transcender ao antropocentrismo e ao biocentrismo, no ecocentrismo, a água jorra com dignidade própria, valor intrínseco. Torna-se sujeito de direito.




    Jamais pode ser objeto de esmola aquilo que pede o olhar de amor e solidariedade, porque sabe da sua inabdicável essencialidade, em tudo. Os direitos intrínsecos de um rio, uma fonte, do mar, enfim, da água em suas múltiplas dimensões, são os novos direitos, de Natureza, que as atuais gerações devem respeitá-los, em si mesmos, embora reforçados pelos direitos de vida plena e sustentável das gerações futuras.




    No entanto, as visões antropocêntricas acostumaram-se a enxergar um cenário que já não mais existe. Uma nova realidade epistemológica e socioambiental, todavia, já emergiu com forças paradigmáticas que exigem novas lentes. Sobretudo, novas mentalidades. Assim perturbada está a cabeça humana, e o ensaio civilizatório decorrente, a enxergar visagens onde existiu um corpo. Ambos, aturdidos, vivem entre o medo e a esperança. Se a realidade do presente não é boa, por que continuar nesta pisada para o abismo? Este, muito enigmático, mete medo a todos, e exige caminhos alternativos.




    Todavia, se o presente, em nada sendo feito, esboça tragédias futuras, só a demência, ou algo que o valha, contemporizar-se-ia com a inação, de fundamento subjetivo, ético, e coletivo, sociopolítico. Por trás do medo, então, surge a esperança da práxis, que já vem protegida nos cueiros da ciência nova, do ‘’novo’’ constitucionalismo, da promessa de novo pacto intergeracional, de vida plena, livre e criativa, num projeto civilizatório sustentável a integrar vida humana e Natureza.




    A crise socioambiental vivida, visível a olho nu, analisada pela ciência e sabida do senso comum, apresenta-se como incontestável, por todos e em tudo ela atinge. Não se sabe de ninguém, em são juízo, que se diga inimigo da harmonia da Natureza e antipático à justiça social. Em outras palavras, todos defendem uma vida societária e planetária sustentáveis. Se assim o é, que crise é esta, que se agrava, e todos sentem seu incômodo, todos temem, e ninguém a combate, e ninguém a discorre em complexidade, nem mesmo a conhece, a não ser em superficialidade dogmática?




    Conhecê-la, pela mesma cabeça que a promove, é possível, posto que não há outra. Difícil é combatê-la sem mudar o paradigma mental. Como entrar na intimidade do problema com as mesmas mãos que o encapsularam? Assim só outro olhar, outra perspectiva, outra percepção podem dar conta da crise socioambiental instalada no mundo, e com acento de gravidade dramática na periferia do capitalismo globalizado. A água, por sua abrangência coletiva, e essencialidade, facilita a compreensão da crise ecológica: crise de modelo civilizacional.




    Uma outra cabeça, com outros olhos para admirarem um problema multidisciplinar, faz-se necessária para sair da caixa positivista, mecanicista, da linearidade de causa e efeito. E que seja ‘’a cabeça bem feita’’ de que fala Edgar Morin inspirado por Montaigne: ‘’A primeira finalidade do ensino foi formulada por Montaigne: mais vale uma cabeça bem feita que bem cheia.’’(MORIN, 2002, p. 21). Acumular, multiplicar, encher são princípios da ‘’civilização do ter’’, que quanto mais quantifica menos qualifica e mais esvazia os valores da autonomia do ‘’reino do ser’’.




    Para dar conta da crise multidisciplinar, portanto ecológica, precisa da ação concreta partindo de uma cabeça bem-feita, alicerçada no rigor científico e no seu compromisso ético e político, necessários ao desenvolvimento da cidadania ecológica. Este cidadão novo depende de ‘’(…) um processo contínuo ao longo dos diversos níveis de ensino, em que a cultura científica e a cultura das humanidades poderiam ser mobilizadas.’’(MORIN, 2002, p. 33).




    Água para todos, na suficiência do atendimento da dignidade intrínseca, seja de um ser humano, um ser não humano, seja um todo ecossistêmico em simbiose de esferas bióticas e abióticas, significa plausibilidade de justiça socioambiental, de direitos fundamentais afirmados, de sustentabilidade de vida em tempo indefinido. Este cenário de possibilidade se ergue com a ação, ética e política, da cidadania ecológica. Nem o espontaneísmo nem arroubos voluntários viabilizam um ethos ecológico à altura da crise socioambiental vivida.




    Só as culturas das ciências e das humanidades, juntas, formarão, em estrutura básica, este cidadão inteiro, de pensamento ecológico, complexo, interdisciplinar. Portanto, seguindo os passos compreensivos de Edgar Morin, acredita-se que ‘’uma educação para uma cabeça bem-feita, que acabe com a disjunção entre as duas culturas, daria capacidade para se responder aos formidáveis desafios da globalidade e da complexidade na vida quotidiana, social, política, nacional e mundial.’’(MORIN, 2002, p. 33).




    Não há mais espaço para o entendimento da parte despregada do todo, diante da fusão estreita do global com o local, da ciência da realidade admirando o funcionamento imbricado, em rede, da teia da vida com todos os seus fenômenos. A crise é total, e global, porque é de percepção, é de mentalidade. Mudando a ótica muda-se a ética.




    Uma cabeça cheia, o contrário da cabeça bem-feita, precisa ser esvaziada dos conteúdos secundários, perfunctórios, para ser ocupada com o que mais importa à dignidade de ser sujeito, a fim de não se permitir à sujeição de dogmas e modelos mentais que tolham a sua liberdade evolutiva, que é também da Natureza, em sustentável dinamicidade. Restaria seguir os conselhos de Carl Yung, falando para uma plateia de professores: ‘’Devo declarar-lhes que, de acordo com minha opinião, ninguém, absolutamente ninguém, está com sua educação terminada ao deixar a escola, ainda que conclua o curso superior. (...); todos estes adultos vivem muitas vezes na mais completa ignorância das coisas principais da vida.’’(YUNG, 2008, p. 61).




    Viver em harmonia com a Natureza é viver ecologicamente, sabendo-se Natureza, sentindo o movimento evolutivo, não determinístico, da vida. É sentir-se convidado, intimado até, a participar da teia da vida, saber da sua ação, subjetiva, reverberando em toda a rede ecossistêmica planetária. Inobstante condições objetivas limitadoras, é saber-se livre, como direito fundamental de sujeito, que não se coisifica, como objeto, sem vontade e autonomia próprias, ao sabor do ensaio civilizacional que lhe foi, culturalmente, imposto.




    Pensando em dar sentido a esta tese, que melhor se justificasse, socialmente, um estudo pluridimensional da água, na perspectiva dos direitos fundamentais, onde ela própria seja, deles, portadora, sob os auspícios da sustentabilidade forte que leve a sério o propalado pacto intergeracional, é que se vai apresentar, no final deste trabalho, como proposta concreta, um projeto de alfabetização ecológica, a ser desenvolvido no sistema de ensino cearense, dentro do Parque Ecológico do Rio Cocó, um presente à Fortaleza.




    Teoria sem prática é alma sem corpo. Compreender a Natureza como sujeito de direitos exige uma mudança de mentalidade que deve ser norteada pelos revolucionários paradigmas científicos, que emergem com as ciências da vida, com a mecânica-quântica, com a visão interdisciplinar, com o pensamento em rede. E isto só tem sentido se for vivido, experimentado, num ciclo dialógico, entre teoria e prática, de práxis revolucionária, porquanto sempre evolutiva. .




    O ‘’novo constitucionalismo’’ que se anuncia, e a ONU já o defende pela adoção da Carta da Terra, em seu ideário, como política planetária de sustentabilidade socioambiental, espelha a interface epistemológica do ecocentrismo em seu campo teórico. A Agenda 2030 só o ratifica. Ao admitir este redesenho geopolítico, escorado em reconstruções científicas, rupturas paradigmáticas, redimensionamentos das humanidades, melhor se convence da emergência de uma nova cidadania.




    Os elementos da Natureza, ou ela própria em seu complexo interdependente, tornam-se cidadãos ecológicos. Tome-se como exemplo o tratamento jurídico dado ao Rio Ganges e ao Rio Atrato, como sujeito de direitos. Pelo aspecto fulcral, inabdicável, que a água representa em todo o sistema de vida, o respeito à sua integridade é sua dignidade, é sua cidadania. É um direito fundamental, em nova dimensão, não mais restrito ao ser humano, mas a todo o sistema ecológico do qual, este, o ser humano, revela-se como um frágil dependente. Escalar este entendimento exige a migração dos modelos mentais antropocêntricos e biocêntricos à percepção ecocêntrica da sustentabilidade forte.




    1.1 Cidadania da água. Dimensões antropocêntricas, biocêntricas e ecocêntricas




    A sustentabilidade da ecossistêmica vida planetária abrange a atuação de seres humanos, de todos os outros viventes, dentro de cenários e meios que viabilizam seus desempenhos. Pode-se construir círculos concêntricos que relacionem sustentabilidade e pensamento ecológico. Desta forma, se a ecologia profunda for a força que parte do centro, seus raios se estenderão por todos os campos sistêmicos e complexos de vida planetária.




    Contrariamente, se a força que irradia do centro for propulsionada pela ecologia rasa, seus curtos raios não se alongarão em campos ecocêntricos, ou mesmo biocêntricos. Findarão nas lindes dos campos antropocêntricos. Explicando de outra maneira, os raios da ecologia profunda alcançam os interesses humanos, dos outros animais e do meio ambiente, enquanto os raios da ecologia rasa não dispõe de força para ultrapassar as cercas do terreno antropocêntrico.




    A dimensão ecocêntrica, da ecologia profunda, apenas é uma concepção de mundo e de Natureza, contra-hegemônica, que foi vencida pela ecologia rasa da dimensão antropocêntrica. No entanto houve luta, que nunca deixou de existir, explícita ou implicitamente, entre estes modelos. Apenas com um agravante próprio da cronologia histórica viva: as ciências da vida e a mecânica quântica atuais, contemporâneas, em curso, com repercussões nas humanidades, reforçam a luta nas trincheiras do ecocentrismo.




    O geógrafo professor da Universidade Federal Fluminense e Presidente da Associação Brasileira de Geógrafos, no período 1998-2000, Carlos Walter Porto Gonçalves, retrata este conflito entre pensamentos ecocêntricos e antropocêntricos, em eloquentes e fundamentados argumentos, como é costume aos que saem da sua lavra. Falando da cultural separação ocidental homem-natureza assinala o autor:




    Quando afirmamos que é o pensamento dominante no Ocidente, queremos deixar claro que a afirmação desse pensamento – que opõe homem e natureza – constitui-se contra outras formas de pensar. Não devemos ter a ingenuidade de acreditar que ele se afirmou perante outras concepções porque era superior ou mais racional e, assim, desbancou-as. Não, a afirmação desta oposição homem-natureza se deu, no corpo da complexa História do Ocidente, em luta com outras formas de pensamento e práticas sociais. (GONÇALVES, 2014, p. 28).




    A história do Ocidente não começa com Sócrates, tido como pai da Ética, algo essencialmente atrelado ao pensar da conduta humana, subjetiva e intersubjetiva, abrindo caminhos a duas estradas afeitas às visões antropocêntricas: a ética e a política. A contação desta história, nucleada no ser humano, despregado da abóbada da Natureza, no entanto, é que começa, de fato, com os socráticos. Sucedidos pelos romanos, estenderam seus tentáculos doutrinários ambientais até aos tempos modernos de filosofia positivista cartesiana e de ciência mecânica newtoniana.




    Os fragmentos das mundividências dos pré-socráticos foram esmagados nas moendas da racionalidade antropocêntrica dos seguidores de Sócrates, mormente Platão e Aristóteles. Assim os pré-socráticos costumam ser vistos levantando bandeiras de pioneirismo, de primitivos vagidos filosóficos, jamais erguendo pilastras de pensamentos estruturantes de percepção e construção de mundos, os quais, agora, são resgatados pelos revolucionários paradigmas científicos contemporâneos.




    A.A. Lung, professor de Estudos Clássicos da Universidade da Califórnia, em Berkeley, dá conta da disputa que já existia na Grécia entre conhecimentos, posto que ‘’a competição por sabedoria e perícia técnica já era de há muito endêmica na cultura grega’’. (LUNG, 2008, p. 52). Não é de se estranhar que, aos vencedores, ficasse o mister de contar esta luta para a história, e que a tradição ajudou a consagrá-la como verdadeira e única.




    Por isto mesmo é que, conforme os ensinamentos do estudioso da antiguidade grega:




    Ao representar os primeiros filósofos gregos como conceitualmente ou metodologicamente pré-socráticos, tendemos a ignorar ou marginalizar o interesse desses filósofos por tópicos tais como ética, psicologia, teologia e epistemologia. Visto que Platão jamais menciona Demócrito, é fácil esquecer que Demócrito foi contemporâneo de Sócrates. Ainda assim há notáveis afinidades entre a psicologia moral de Demócrito e ideias apresentadas pelo Sócrates de Platão. Escritores da antiguidade tardia, que creditam tão somente a Sócrates a origem da ética filosófica, têm especial predileção por identificar ‘primeiros descobridores’.’’(LUNG, 2008, p. 48).




    Em termos de autoridade, é consabido que Aristóteles foi mestre de mestres na antiguidade e no medievo. Porém, em seu próprio tempo histórico, já era o intérprete do pensamento em disputa no mercado das ideias. Segundo o autor acima, a pecha de cosmólogos a pré-socráticos, ou mesmo para o entendimento, por exemplo, dos ‘’princípios da cosmologia em Mileto, (…) ‘’dependemos quase inteiramente da tradição interpretativa iniciada por Aristóteles(...)’’(LUNG, 2008, p. 46).




    Diga-se, então, que houve um acúmulo de pensamento, desde os clássicos gregos, convergente para um mesmo e único ponto: o ser humano. As religiões ocidentais também partiram deste centro, uma vez que o homem foi criado a imagem e semelhança de Deus, com uma rica e exuberante natureza para, por ele, ser desfrutada sem limites. A sua prática é o testemunho claro de que assumiu por inteiro a missão de ser o deus terreno.




    Assim o antropocentrismo perpassa séculos e séculos, não sem questionamento e sem conflitos com outros tipos de pensamentos. Apenas, histórica e culturalmente, saiu-se vitorioso em todas as batalhas travadas com outros modelos mentais, com outras propostas civilizacionais, com outras cosmovisões e mundividências. O inimigo era qualquer dissidente.




    Tal qual Narciso antropocêntrico, o outro diferente não lhe era espelho. Era o monstro, a força do mal e da ignorância a ser exterminada. Como vencedor em todas as batalhas, o antropocentrismo não permitiu a livre expressão das forças e do pensamento ecocêntrico, que a ecologia profunda encarna. Todavia, o outro assujeitado não significa a luta encerrada, ou mesmo adormecida. O ecocentrismo representa toda a outridade oprimida levantando-se à arena de vetustas guerras, em outras circunstâncias históricas, epistemológicas, sociais, políticas.




    Os graves problemas, não enfrentados no passado, regurgitam, com força redobrada, no presente, como era de se esperar. A sociedade industrial, do século XVIII/XIX, apenas exacerbou, à exaustão, a exploração dos recursos naturais, vistos para atender aos interesses humanos, desde quando os clássicos gregos passaram a separar homem e natureza, mundo da física e mundo da cultura. Suplantou-se, então, a visão integradora dos pré-socráticos que já reuniam no mesmo ser matéria e espírito, quando diziam que tudo estava cheio de deuses.




    Permita-se o magistério do filósofo Gerd Bornheim, no trecho que segue, elucidativo para uma percepção de mundo, já vivida, e que o terceiro milênio da era cristã está aberto a acolhê-la, depois das revoluções de paradigmas epistemológicos. Sob pena de assim não o fazendo, tornar temerária a vida planetária. Ou mesmo insustentável. A festejada e aclamada era ecológica, complexa e interdisciplinar, nada mais é que uma renovada percepção ecocêntrica de mundo. Nos termos do filósofo:




    a physis compreende a totalidade daquilo que é; além dela nada há que possa merecer a investigação humana. Por isso, pensar o todo do real a partir da physis não implica em ‘’naturalizar’’ todos os entes ou restringir-se a este ou aquele ente natural. Pensar o todo do real a partir da physis é pensar a partir daquilo que determina a realidade e a totalidade do ente. (...) Pensando a physis, o filósofo pré-socrático pensa o ser, e a partir da phyis pode então aceder a uma compreensão da totalidade do real: do cosmos, dos deuses, e das coisas particulares, do homem e da verdade, do movimento e da mudança, do animado e do inanimado, do comportamento humano e da sabedoria, da política e da justiça. (BORHEIM, 2010, p. 14).




    Veja-se, assim, em configuração preambular, o pensamento ecológico, holístico, que parte da totalidade do ser, a proceder uma metodologia integrativa e interdisciplinar do conhecimento da realidade, que só se mostra na complexidade do todo. Nesta complexidade, tudo interfere e participa de seu tecido inconsútil. O que é animado, tem alma, movimenta-se no corpo do inanimado, fundindo-se com nele, completando-se nele.




    Diga-se de passagem, usando as lentes do físico Fritjof Capra, a título de atualização física deste entendimento complexo pré-socratiano, quando não seu tardio reconhecimento científico, que o inanimado objeto, contém mais da vontade animada do sujeito observador do que substância que lhe é própria, uma vez que,




    à medida que penetramos na matéria, a natureza não nos mostra quaisquer ‘’blocos básicos de construção’’ isolados. Ao contrário, surge perante nós como uma complicada teia de relações entre as diversas partes do todo. Essas relações sempre incluem o observador, de maneira essencial. O observador humano constitui o elo final na cadeia de processos de observação, e as propriedades de qualquer objeto atômico só podem ser compreendidas em termos de interação do objeto com o observador. Em outras palavras, o ideal clássico de uma descrição objetiva da natureza perde sua validade. A partição cartesiana entre o eu e o mundo, entre o observador e o observado, não pode ser efetuada quando lidamos com a matéria atômica (CAPRA, 2000, p. 58).




    Registre-se, como reforço do conceito da ecologia profunda, que o pensamento ecológico se opõe ao pensamento cartesiano. Este aparta sujeito e objeto na análise e pesquisa das ciências, enquanto, àquele, sujeito e objeto se fundem ao se relacionarem. Para a ecologia profunda, substrato do pensamento ecológico, usando os termos do geógrafo Carlos Walter Porto Gonçalves, ‘’o homem é a natureza que toma consciência de si própria e esta é uma descoberta verdadeiramente revolucionária numa sociedade que disso se esqueceu’’(GONÇALVES, 2014, p. 9).




    A ecologia profunda, o ecocentrismo, é a fonte de uma ética ecológica, que se expressa numa consciência reflexiva aferrolhada ao fuso da sustentabilidade. Cada minúscula ação humana repercute na vida subjetiva, coletiva e ambiental. Esta consciência, crítica e intuitiva, analítica e sintética, é autoconhecimento, é junção de saberes, convergentes à emancipação do homem integrado à natureza. Isto significa uma nova racionalidade. Ecológica, complexa, interdisciplinar.




    Por esta via, é que, nas palavras de quem estuda esta atualizada racionalidade à altura das crises ambientais contemporâneas, sem precedentes históricos, Enrique Leff aponta a necessidade irreversível de um outro modelo econômico para um mundo sustentável. Este, sempre há de escorar na ecologia profunda, única fonte de uma ética responsável e livre que leva água ao moinho da sustentabilidade. Mitigar, esta, pela prevalência dos interesses humanos, significa calcá-la na racionalidade instrumental, na racionalidade hegemônica da materialista economia.




    Embora o autor acima não fale de ecologia profunda, todo o seu discurso e a sua base argumentativa avizinham-se da sustentabilidade de uma vida planetária dependente da instauração da racionalidade ambiental. Desta forma, destaca o autor, chamando atenção para o óbvio:




    Se o crescimento econômico não é sustentável e se a racionalidade econômica não contém os mecanismos para sua desativação, então é necessário construir outra racionalidade produtiva que possa operar conforme os princípios da sustentabilidade. Se os recursos da natureza são limitados, se a segunda lei da termodinâmica é inescapável, se a seta do tempo é inelutável e se manifesta na desestruturação dos ecossistemas e na degradação do ambiente; se a capacidade da ciência e da tecnologia para reverter a entropia e para desmaterializar a economia é ilusória e incerta; então uma razão guiada pelo instinto de sobrevivência e pela erotização da vida deve levar a humanidade a procurar novas vias civilizatórias, antes de ficar enredada na complacência generalizada dentro do fanatismo totalitário da ordem econômica estabelecida, na crença de que isso representa um estágio mais alto do desenvolvimento da civilização e que expressa a vontade dos deuses. (LEFF, 2006, pp. 231/232).




    A ecologia profunda, desta forma, para além da ecologia antropocêntrica e biocêntrica, coloca-se como condição norteadora da sustentabilidade de vida planetária, condição para um meio ambiente ecologicamente equilibrado, com valor intrínseco do todo que é o circuito da vida em sua dinamicidade evolutiva. Desta forma, acena-se, com algum conforto, mais esperança, para garantias de vida, no planeta Terra, às futuras gerações humanas.




    Todavia como os seres humanos são os maiores agentes dos infortúnios ecológicos, urge a suplantação dos seus comportamentos agressivos e danosos à sustentabilidade socioambiental, para a inauguração de comportamentos integrativos do ser humano com a Natureza. Inaugura-se, assim, uma nova era. Só uma era ecológica, para além do antropocentrismo e biocentrismo, cria modelos civilizacionais de sustentabilidade forte que leve a sério, cumprindo-o, o pacto intergeracional, a partir do respeito dos direitos da Natureza, os quais, aqui, concentramos na cidadania da água.




    Quer parecer que um mundo de vida socioambiental sustentável depende de formação de um novo conceito de cidadania: a ecológica. Este cidadão, consciente e bem-informado da sua real condição ecológica, talvez, ainda seja um utópico projeto, idealizado, teorizado. Para se materializar, concretamente, tal forma ainda abstrata, há que se configurar como projeto ecológico ético-político, regulando a vida subjetiva e intersubjetiva. Todavia, um senso de realismo não sinaliza nenhum caminho fácil, embora pareça não existir outro caminho, alternativo, compatível com um Estado e uma sociedade sustentáveis.




    Por que só a ecologia profunda propiciaria tal promessa de sustentabilidade? Ora, se não houver exagero ou falsidade na lista de problemas que Enrique Leff acima elencou, então, permanecer no cultivo de rasas raízes ecológicas, como são as ecologias antropocêntrica e biocêntrica, hegemonicamente aceitas no livre mercado econômico e político, admita-se o paradoxo existente e a inércia humana diante dele. Caso contrário, admita-se ao menos que a cegueira do imediatismo voraz, a volúpia gordurosa da matéria, a degenerescência cínica do caráter, tomaram conta do cérebro e do coração da atual geração humana.




    Avançando na distinção entre racionalidades autossuficientes e instrumentais das racionalidades integrativas e ecológicas, àquelas são afeitas à ecologia antropocêntrica, que é uma ecologia rasa, pois seu centro é só um elemento, de periferia, que é o ser humano, o qual segue um regramento de ética humana, que desconsidera, no seu agir egocentrado, a relevância prioritária da outridade integrativa do meio ambiente.




    A ecologia de feitio biocêntrico ultrapassa o campo estreito de uma ética estritamente humana, em defesa da vida que pulula em outras searas. Todavia não se rege por princípios dialéticos de reinos bióticos com mundos abióticos. Em suas ações não se mira a liberdade na arena dinâmica do conflito evolutivo ecossistêmico.




    O biocentrismo e o conservacionismo, descansam num certo dogmatismo purista da Natureza intocável, na linha popular de que ‘’um bicho não deve comer outro’’, às vezes afetando, até mesmo, o movimento de equilíbrio da cadeia alimentar ecossistêmica. Isto imobiliza a capacidade criativa de uma natureza dinâmica em favor de um ‘’responsabilismo’’ que nega a liberdade de agir na irrefreável cadeia cíclica e alimentar da vida.




    Na Terra, com letra maiúscula, é que deve estar o centro irradiador dos valores que movem os passos da ecologia profunda. Com a luz desta ética é que se clareia o caminho para uma nova ótica, para uma outra percepção da realidade, do mundo e da vida. Entre a ética e a ótica ecológicas um sujeito autônomo trilha o caminho da sustentabilidade socioambiental.




    Em socorro desta posição, ainda em bases epistemológicas ambivalentes, em formação de consenso, contra-hegemônica, acode as ciências da vida, a mecânica quântica, a teoria da complexidade, o neoconstitucionalismo andino da Pacha Mama, o incipiente Estado ecológico, mas, sobretudo acorre, a este porto, toda a outridade oprimida por séculos de antropocentrismo, patriarcalismo, colonialismo, ensaiando rabiscos de uma nova gramática socioambiental.




    Se a mecânica newtoniana serviu de fundamento científico aos paradigmas epistemológicos da racionalidade mecanicista cartesiana, aplicada por mais de trezentos anos, hoje a mecânica quântica, integrativa do sujeito e objeto, orienta, cientificamente, os paradigmas epistemológicos da racionalidade transdisciplinar, complexa e ecológica. Fritjof Capra, no entanto, alonga o perfil do entendimento e observa que ‘’a mudança de paradigma na ciência, em nível mais profundo, implica uma mudança da física para as ciências da vida.’’(CAPRA, 2004, p. 29).




    No que tange a um conflito teórico entre paradigmas científicos, novos, que já emergiram, no meio de velhos paradigmas consolidados no tempo e na cultura, revela uma disputa que reflete no conflito entre antropocentrismo e ecocentrismo. Em relação a este ponto, Capra assim se expressa:




    Enquanto que o velho paradigma está baseado em valores antropocêntricos (centralizados no ser humano), a ecologia profunda está alicerçada em valores ecocêntricos (centralizados na Terra). (…) Todos os seres vivos são membros de comunidades ecológicas ligadas umas às outras numa rede de interdependências. Quando essa percepção ecológica profunda torna-se parte de nossa consciência cotidiana, emerge um sistema de ética radicalmente novo. (CAPRA, 2004, p. 28).




    Ecologia profunda, portanto, não se estaqueia no raso da consciência. Pressupõe processo lento de conscientização que não se chega num lampejo, nem por fugaz desejo, nem num átimo de ‘’virada de mesa’’. Não pode condescender com arrebatamento de modismos, nem bravatas de guerrilha, nem pregação de religião ecológica. Antes, é formação consolidando-se psicologicamente, assentando-se em informação conscienciosa, robusta de fundamentos epistêmicos, éticos e políticos.




    Ecologia profunda, radicada no húmus ecocêntrico, liga tudo com tudo, em permanente movimento. Assim, exige-se a crítica constante, o encadeamento da parte no todo, o sentir e o pensar do seu acolhimento na teia da realidade da vida. É o viver em rede de fios psicológicos, sociais e ambientais. Homem, sociedade e Natureza em complexa interdependência.




    Proposta de concepção de mundo e percepção da realidade, por lentes tão fundas, não conduz ao imobilismo. Pelo contrário, o sentido da vida é a luta. Luta por um mundo justo e belo! A consciência tranquila vai de gládio erguido quando a alma é do tamanho da causa. Assim se move cheio de Deus, como se movia, nos versos pessoanos, o infante português: ‘’(…) E eu vou, e a luz do gládio erguido dá/ Em minha face calma. / Cheio de Deus, não temo o que virá, / Pois venha o que vier, nunca será/ Maior do que a minha alma.’’(PESSOA, 1998, p. 75).




    Por estes acenos de exposição, pode-se dizer que o ecocentrismo é tanto modelo de civilização como é esboço revolucionário de vida subjetiva. É projeto de profundida filosófica existencial e coexistencial. Não há como se furtar à disposição para a luta, pela sua defesa no campo ético e no campo político. É o viver a plenitude da emancipação ecológica.




    Apazigue-se, antes de mais nada, esta ideia de luta que se expressa por toda esta tese: é luta pela transformação de uma racionalidade que, por ser instrumental, cartesiana, mecanicista, tem levado o mundo socioambiental a viver em pé de guerra e de autodestruição, em uma outra racionalidade, integradora, holística, ecológica, inclusiva.




    Luta, portanto, pela paz, pela justiça socioambiental, pelo respeito à dignidade de cada parte e dignidade do todo. Aos pragmáticos de um realismo apartado da metafísica, ou seja, de um realismo positivista reduzido à linearidade lógica de causa e efeito, dir-se-ia que esta luta nada mais é, em última instância, que a luta pelo direito dos nascituros de receberem um planeta habitável, como herança de uma geração humana que fenece.




    Pensar a existência individual e coexistência coletiva, pelo viés da emancipação humana, do desenvolvimento das plenas potencialidades de sujeitos histórico-culturais, é uma guerra que se faz consigo mesmo e com a sociedade em que se vive. Uma decisiva batalha se trava entre valores e percepções. A filosofia ética e a filosofia política, em evidência, destacam-nos e os interpreta. Não os ignora. Muito, ao contrário, por eles é que se movem. Se estes valores e percepções, metafísicos e filosóficos, elastecem os fios da rede ecocêntrica, o que dizer quando as ciências, até mesmo as físicas, alimentarem seus motores de um combustível valorativo e ideológico?




    Fritjof Capra assevera que dentro de um corpo de fatos científicos, pulsa um coração eivado de valores e mundividências. Em seus próprios termos: ‘’Na realidade, os fatos científicos emergem de toda uma constelação de percepções, valores e ações humanos – em uma palavra, emergem de um paradigma – dos quais não podem ser separados.’’(CAPRA, 2004, p. 28).




    E não para por aí. Descendo mais, indo ao fundo do pensamento ecológico, o físico envolve homem e Natureza na mesma teia valorativa: ‘’Dentro do contexto da ecologia profunda, a visão segundo a qual esses valores são inerentes a toda a natureza viva está alicerçada na experiência profunda, ecológica ou espiritual, de que a natureza e o eu são um só.’’(CAPRA, 2004, p. 28/29).




    O encontro umbilical do ser humano com a Natureza talvez não esteja passível de apreensão pelo quociente intelectual, o qual a cultura ocidental tanto apregoa como índice de inteligência evoluída. Segundo a física e filósofa Danah Zohar, em livro de estudo introdutório de ‘’Inteligência Espiritual’’, também, afirma que




    computadores têm alto QI: conhecem as regras e podem segui-las sem cometer erros. (...) Mas nem computadores nem animais perguntam por que obedecemos a essas regras, por que estamos em certas situações ou se elas podem ser diferentes ou melhores. Eles se comportam dentro de limites, participando de um ‘jogo finito’. (ZOHAR, 2000, p. 19).




    Daniel Goleman, ‘’best seller’’ por seu livro ‘’Inteligência Emocional’’, na década de noventa do século passado, vendo a insuficiência deste índice, de inteligência, à caracterização de um ser humano, preparado para viver de forma autônoma, num mundo de interdependências pessoais e culturais, identificou o quociente emocional como fator de inteligência para fugir das armadilhas do individualismo de uma vida competitiva.




    Todavia, com toda relevância da sua pesquisa para o campo emocional e dos sentimentos, Daniel Goleman, com seu ‘’Quociente Emocional’’ não foi além da limitada intrapessoalidade antropomórfica, uma vez que, segundo Zohar, da forma como ele o define, ‘’minha inteligência emocional me permite julgar em que situação me encontro, e, em seguida, a comportar-me apropriadamente dentro dela. Isso significa a trabalhar dentro dos limites da situação, permitindo que ela me oriente.’’(ZOHAR, 2000, p. 19).




    O que interessa, aqui, discorrer sobre estas inteligências, QI e QE, inacabadas, simples, limitadas, mas que o mundo ocidental aprendeu a prestigiá-las, é que estudos neurológicos, neurolinguísticos, psicológicos, antropológicos, levam, segundo a autora, à identificação neural da ‘’Inteligência Espiritual’’, denominado QS, no centro do cérebro humano. Este nível de inteligência associa o intrapessoal e o interpessoal, é inclusivo, elimina barreiras da integração à outridade, abre-se ao diálogo coexistencial de todos os sujeitos que formam a realidade da teia socioambiental.




    Faz-se oportuno um merecido questionamento: esta inteligência profunda que tem base no mundo físico neural, do centro do cérebro humano, vocacionada a ‘’procurar conexões entre coisas,(...) o sentido por trás e no âmago das coisas, tornando-nos mais reflexivos’’(ZOHAR, 2000, p 31) não se encontraria, por outras vias, com as descobertas e especulações científicas, reveladoras da racionalidade ambiental, do pensamento holístico, ecológico, que tem provocado revoluções epistemológicas e paradigmáticas em todos os campos das ciências?




    Apenas para sedimentar, com mais liga argumentativa, esta aproximação entre ‘’Inteligência Espiritual’’ e ‘’Ecologia Profunda’’, sustentabilidade de vida planetária ecocêntrica, expenda-se a respeito da primeira uma explanação de seu significado quando conscientizada, de forma profunda, logo, honesta, destemida e emancipadamente:




    Através do uso mais refinado de nossa inteligência espiritual e com emprego de honestidade pessoal e de coragem que esse refinamento exige, podemos nos religar com as fontes e os sentidos mais profundos existentes em nós e usar essa religação para servir a causas e processos muito mais amplos do que nós mesmos. Nesse serviço, poderemos encontrar nossa salvação. Nossa salvação mais autêntica talvez esteja em servir à nossa imaginação mais profunda. (ZOHAR, 2000, p. 32).




    A Neurociência tal qual a Sociobiologia, e outras similares, são ciências da vida. Estas, estão a confirmar o entendimento de Capra ao dizer que ‘’hoje, a mudança de paradigma na ciência, em seu nível mais profundo, implica uma mudança da física para as ciências da vida?’’(CAPRA, 2004, p. 29). E o que dizer da teia complexa de fios interdisciplinares onde estas revolucionárias ciências festejam, num mesmo salão, com as artes e as humanidades? A visão estética, se embaça o olhar científico, ou melhor, cientificista do positivismo, alarga e embeleza o horizonte da inventividade.




    Cientistas tornaram-se filósofos, místicos. A ignorância, epistemológica, socratiana de quanto mais sabe menos sabe, ressurge na angústia, psicológica, faustiana, em Goethe, onde o conhecimento, terreno escorregadio, sem verdade solar, também se apresenta, qual misteriosa erva, na rocha fria das ciências físicas. Esta ignorância é aplacada quando matizada como faceta do ecocentrismo. Mesmo sob o viés antropomórfico já se percebeu a imperfeição do homem e seus produtos e sua condição de ser incompleto, um pedaço de um todo complexo.




    A arrogância do positivismo cientificista, hegemonicamente ainda corrente aos dias atuais, é uma herança saudosista de uma epidêmica euforia antropocêntrica da modernidade. Aos poucos, vai se inoculando a vacina da humildade ecocêntrica, colocando deuses nas frestas das leis rigorosas da ciência. Em livro de memórias, Albert Einstein, apequena um sujeito científico que, presunçosamente, se imagina gigante:




    O espírito científico, fortemente armado com seu método, não existe sem a religiosidade cósmica. (…) Sua religiosidade consiste em espantar-se, em extasiar-se diante da harmonia das leis da natureza, revelando uma inteligência tão superior que todos os pensamentos humanos e todo seu engenho não podem desvendar, diante dela, a não ser seu nada irrisório. (EINSTEIN, 1981, p. 23).




    Albert Einstein, amalgama princípios religiosos e científicos no mesmo cadinho, porquanto o ser humano porta uma inteligência irrisória e rude diante da complexa teia da realidade da vida, visível e invisível. Só uma inteligência fina, sintetizadora de todo o envoltório do conhecimento, vasta e unitária, suficiente a abarcar toda a Natureza, sem frustrações e sacrifícios, poderia sair da superfície do conhecimento, a qual o ser humano mal chegou e já se angustia.




    Só uma inteligência enraizada no subterrâneo, entre os níveis da consciência e inconsciência, emerge, à superfície da sapiência, com a serena força de uma moral natural, não conspurcada, divina, cósmica, inteiramente integrada à estrutura da ecologia profunda. Não se quer, com isso, defender projeto ético-político de uma república de deuses, condenando os homens ao limbo da ignorância, permitindo-lhes o álibi de viverem o inferno da insustentável irresponsabilidade.




    A ecologia profunda sinaliza, escancarada e radicalmente, com um ensaio civilizacional de vida, subjetiva e intersubjetiva, substancial, para o meio ambiente, do qual o ser humano é parte. Assim é projeto ético-político de vida, com exigências tanto para o indivíduo como para a coletividade. A ação em uma esfera repercute na outra e reverbera por todo o complexo da teia da vida.




    Caminho árduo a trilhar, que não se avança só com pernas, mas sobretudo com consciência autônoma da cidadania ecológica ativa. As malhas do antropocentrismo se afrouxaram e permitiram muita fuga ao biocentrismo. Mas ambos, por advirem da cepa da ecologia rasa, não enxergam que o caminho continua, sombreado, rumo à ecologia profunda, onde a água reina como sujeito de direitos, e todos os oprimidos. Estes, frutos do modelo civilizacional que tem a racionalidade instrumental econômica como régua, são redimidos e não só convidados, mas convocados, a terem vez e voz na assembleia deliberativa de um verdadeiro constitucionalismo socioambiental, base positiva para a cidadania ecológica.




    Neste âmbito compreensivo, do ecocentrismo, pode-se dizer que a religiosidade das leis da Natureza de que fala Einstein, em última instância, assemelha-se, ao sentido lapidar do sujeito kantiano, espantado com o incomensurável da Natureza, denunciando uma racionalidade ecocêntrica onde estaciona, perplexa, a racionalidade instrumental humana: ‘’duas coisas causam-me admiração e estupor: o céu estrelado sobre mim e a lei moral dentro de mim’’. A admiração do todo abre a janela da lei moral ecológica dentro de cada um. Por esta via filosófica está permitido ao ser humano palmilhar sua sina, de humildade, em interação harmônica, em equilíbrio dinâmico, com o meio ambiente. Assim deve ser, posto que ainda não é, as primícias, místicas e paradigmáticas do ecocentrismo.




    Registre-se que Kant não se pauta pela ecologia profunda, antes pelo racionalismo de origem humana. Todavia, é como se a lei cósmica da sustentabilidade, o céu estrelado ecocêntrico, energizasse a lei humana da moralidade, acordando a consciência ecológica para uma cidadania planetária sob a égide, agora, de uma ética da ecologia profunda. Com isto se quer dizer que nas dobras dos alvos lençóis antropocêntricos, pode estar oculto um germe de racionalidade ecocêntrica, compatível com a ética ecológica, com a justiça socioambiental. A lei moral, em cada indivíduo singular, obriga a não violar, em nada, o santuário da sustentabilidade da vida ecossistêmica.




    Mas que ética é esta, afinal de contas? Vá-se direto ao ponto, desvendando estas sendas da subjetividade humana, com o ecólogo profundo, de reconhecimento mundial, Arne Naess:




    O cuidado flui naturalmente se o ‘eu’ é ampliado e aprofundado de modo que a proteção da Natureza livre seja sentida e concebida como proteção de nós mesmos... Assim como não precisamos de nenhuma moralidade para nos fazer respirar... (da mesma forma) se o seu ‘eu’, no sentido amplo dessa palavra, abraça um outro ser, você não precisa de advertências morais para demonstrar cuidado e afeição … você o faz por si mesmo, sem sentir nenhuma pressão moral para fazê-lo. ...Se a realidade é experimentada pelo eu ecológico, nosso comportamento, de maneira natural e bela, segue normas de uma estrita ética ambientalista. (NAES, apud CAPRA, 2004, p. 29)




    A moralidade, antropomórfica, kantiana, do dever ser, que obriga o ser humano no fundo da consciência, a ponto de não poder fazer de outra forma o que deve fazer, tal qual a honra violada de um samurai que só a recupera com o seu próprio sacrifício, ao se olhar com mais vagar, observa-se laivos de ecocentrismo, de percepção holística integradora.




    Poder-se-ia admitir, entre Kant e Naes, que a moralidade antropomórfica, em seus fundamentos éticos, de alguma forma se compraz com a ética ambientalista da ecologia profunda? Este é um passo decisivo à constituição de uma moralidade ecocêntrica. Ao se compreender que o ser humano é Natureza, e, cravejando esta concepção na tábua da moralidade individual e coletiva, pode ser o início do descortino, no horizonte vespertino, da estrela polar norteadora do caminho a seguir para uma civilização à deriva. Quando não, que sirva ao indivíduo angustiado pelos ferros de uma mundividência opressiva.




    Uma reflexão filosófica instaurada, por mais rasa que seja, comezinha, cotidiana, de senso comum, poderia conduzir o ‘’eu’’ natural ampliado, como disse Naess, em toda e qualquer ação humana. O conflito entre cultura e natureza, liberdade e necessidade, destaca-se com mais veemência na visão de mundo com as lentes do antropocentrismo, posto que é dicotômico, reducionista, excludente.




    No ecocentrismo o conflito não se esgota, abranda-se, torna-se um pouco mais diluído. O ser humano continua a fazer cultura, todavia numa relação mais amistosa e respeitosa com o equilíbrio da Natureza, da qual ele é parte dependente. A cultura não despreza os ensinamentos da Natureza. Ao contrário, absorve-os. A flor da liberdade se alimenta da raiz da necessidade. O diálogo de tudo com tudo se instaura numa jornada, sempre nova, posto que evolutiva, entre o pensar e o fazer.




    Se assim o for, cabe uma singela pergunta: quem causa dano a si mesmo, num estágio de sanidade espiritual e mental? A Natureza não causa dano a si mesma. O homem é Natureza. Todavia por faltar-lhe a plena consciência deste fenômeno costuma causar danos ao semelhante humano, ou a outro qualquer da Natureza, causando danos a si mesmo. Esta compreensão é a porta, ainda fechada, que poderá se abrir para um mais evoluído, emancipado e espiritualizado ensaio civilizacional.




    A biologia do conhecimento de Humberto Maturana (2009), fundamentando no amor as relações primárias entre seres vivos, é paradigmática deste novo olhar científico, revolucionário, das ciências da vida, sob o influxo da ecologia profunda. Não se está afirmando que a perspectiva ecocêntrica de se observar a vida no mundo seja uma novidade que não tenha existido. Antes, diga-se que tudo começou com ela, com o ser humano inserido na Natureza, a que os pré-socráticos já tomavam nota.




    No correr da história ocidental, da humanidade, as lentes ecocêntricas de analisarem o funcionamento da realidade da vida foram turvadas, quando não deformadas, pelos hegemônicos paradigmas científicos de lentes antropomórficas. Por estes óculos, as ciências observaram os fenômenos do mundo, na intenção de cristalizá-los tanto nos laboratórios como nas doutrinas.




    À biologia amorosa, nas descobertas de Maturana, já no âmbito microscópico da vida, arrebenta o amor de células que se aproximam para cooperar juntas. Questiona, assim, tanto a construção do darwinismo natural como do darwinismo social. Para o nobel chileno ‘’a competição sadia não existe. A competição é um fenômeno cultural e humano, e não constitutivo do biológico’’(MATURANA, 2009, p. 13). Isto mostra o quanto o mundo natural foi mistificadamente construído para atender aos interesses do mundo artificial da cultura humana, em uma época e um tempo, historicamente determinados.




    Esta descoberta revaloriza e fortalece a luta da ecologia profunda. Secularmente vencida, inglória. Pior de tudo, sem vencedores. Luta fratricida, de tantas vítimas ainda a sangrar na arena do socioambientalismo. A crise ecológica sintetiza e caracteriza a crise de um modelo civilizacional antropocêntrico que perpassa o tempo. O biocentrismo não atenua a gravidade da crise. Pode até mesmo agravá-la, quando serve de álibi ou tapume para a inércia, de alguns, ou ocultação, de outros.




    Os movimentos puristas do ambientalismo dogmático quando esquecem que se movem por percepções de vida e mundo, costumam também esquecer que só a ética e a política podem abrir-lhe os olhos e a consciência de cidadão ecológico. O desdobramento real da descoberta, ética e política, da cidadania ecológica, não pode deixar de ser o nascimento de um sujeito comprometido, até à alma, com a sustentabilidade da vida ecossistêmica socioambiental. Este sujeito crítico e autônomo não diferencia justiça social de justiça ambiental. Antes as envolve no mesmo programa de Estado socioambiental a ser perseguido e construído.




    Voltando às descobertas de Maturana, a lógica, agora, parece se inverter. Postulados científicos e doutrinas filosóficas escoradas no individualismo competitivo, no positivismo legalista, no mecanicismo cartesiano, na lábil apartação maniqueísta do pensamento certo, e único, diante do pensamento errado, enfim, no antropocentrismo arrogante, estão, hoje, a se contorcerem nas agulhas do incerto. Não vão ao chão, de uma vez, todavia. Teoricamente mudam de ponta-cabeça. Teoricamente a ecologia profunda ganhou algum destaque, ocupa uma tribuna, ou uma trincheira mais avançada na guerra de posições, de disputas entre ideários, princípios e percepções




    De certa forma, não há muita novidade, pois os críticos malditos, no correr da história, já haviam denunciado os interesses escusos por trás de postuladas e doutrinas. Suas críticas, pagaram-nas, quando não na fogueira, com certeza no ostracismo. Keith Thomas, em lance revelador de ambiguidade das bases científicas tomadas de ideologias, comenta que




    Karl Marx criticaria Charles Darwin por representar o estado selvagem do mundo animal como de livre-competição e por enxergar no mundo das plantas e dos bichos a própria sociedade inglesa, ‘com sua divisão de trabalho, competição, abertura de novos mercados, invenções, e a mathusiana luta pela existência’. Ao retratar as formas mais ferozes de competição como parte da ordem natural das coisas, Darwin se inseria na tradição daqueles numerosos autores precedentes para os quais as classes inferiores deviam aceitar suas agruras de bom grado, pois a natureza asseguraria que tudo ocorria para o melhor, (THOMAS, 1988, p. 107).




    A mistificação do cientificismo darwiniano, pela crítica marxista, esconde até mesmo uma ideologia de classe social, afora o anticientífico caráter competitivo de comportamento do reino biótico, a estar cientificamente correta as recentes descobertas das ciências da vida. O dogma do antropocentrismo darwiniano ocultou, assim, tanto o funcionamento social do mundo da vida, como a estrutura de classes sociais existente entre seres humanos. A neutralidade, nas ciências, torna-se um dogma, uma mistificação, que esconde valores e escolhas feitas, a priori, sob influxos culturais.




    A admiração kantiana diante do micro e do macro, do íntimo do eu moral e do âmago do eu cosmológico, poderia estar isento de opções valorativas, quando ele próprio confessa seu estupor? Isto não significaria que a ciência está limitada entre o indevassável eu freudiano e a inalcançável mente ampliada, ao infinito, do cosmo?




    O epistemólogo Boaventura de Sousa Santos, apontando o além do psiquismo fechado no indivíduo, afirma que ‘’começa hoje a reconhecer-se uma dimensão psíquica na natureza, ‘a mente mais ampla’ de que fala Bateson, da qual a mente humana é apenas uma parte, uma mente imanente ao sistema social global e à ecologia planetária que alguns chamam Deus.’’(SANTOS, 2003, p. 63).




    A mente fechada, para dentro, é um estandarte a brilhar no campo do antropocentrismo, e costuma, àqueles que podem, descansá-la nas montanhas tranquilas do biocentrismo. Todavia, os biocêntricos, depois do regozijo, sempre voltam à realidade dicotômica da vida socioambiental, sem nada alterá-la. Por desfastio de uma lida cotidiana, aprisionadora da emancipação do ser, não se promove, nem se faz revolução ético-política, fundamentada na ecologia profunda do ecocentrismo.




    O ecocentrismo não flamula sua inteligência nas nuvens, mas prende-a aos fundamentos da terra para poder contemplar com autonomia a amplidão dos céus. Sua insígnia, diferentemente do estandarte do biocentrismo e oposto à bandeira do antropocentrismo excludente, é símbolo a ligar seres bióticos e abióticos do todo da Natureza. Metaforicamente, tem a aura do Buriti do ‘’Grande sertão: veredas’’ que ‘’quer todo o azul, e não se aparta de sua água – carece de espelho.’’(ROSA, 2006, p. 309).




    A racionalidade instrumental, econômica, da sociedade tecnológica, mira o espelho das águas do antropocentrismo e do biocentrismo e só enxerga o que lhe apraz, aquilo que quer, posto que o ser humano é o centro de tudo. Não abdica deste trono, em hipótese alguma. Algumas vezes, dissimula-o na retórica do biocentrismo de recreio. Não é de estranhar que tal ensimesmamento e autoafirmação, do ser humano, seja a fonte pródiga de uma sociedade humana doente.




    Recorrer a Freud é mais científico e mais ilustrado, mesmo restando indevassável o oceano do inconsciente, do que ler os ensinamentos de sustentabilidade psicossocioambiental do livro aberto da Pachamama, como apregoa, no terreno político-jurídico, o novo constitucionalismo andino, como retrata a Carta da Terra no princípio basilar da harmonia com a Natureza, secundada pela Agenda 2030 da ONU.




    Seguindo os passos de Boaventura, para atravessar este terreno, de água, pouco pisado, já se enxerga florescência dos novos paradigmas científicos, que também são sociais. Podem servir como guia de cura para uma sociedade, tecnológica, unidimensional, adoecida. Por isso é que, conforme o professor da Universidade de Coimbra,




    Capra vê em Jung uma das alternativas teóricas às concepções mecanicistas de Freud e Bateson afirma que enquanto Freud ampliou o conceito de mente para dentro (permitindo-nos abranger o subconsciente e o inconsciente) é necessário agora ampliá-lo para fora (reconhecendo a existência de fenômenos mentais para além dos individuais e humanos. (SANTOS, 2003, p. 64).




    Se sociedade tecnológica está adoecida, seus frutos não poderiam estar sadios. Prendeu o homem em suas engrenagens e parafernálias. Oprime-o, oprimindo toda a natureza. O ecocentrismo, da ecologia profunda, da sustentabilidade forte, é a promessa de resgate à real condição humana de Natureza. Recuperando a dignidade da Natureza, em degradação ambiental, exemplo ostensivo de toda forma de opressão, das garras da racionalidade instrumental-econômica, da civilização ocidental, socrática, inaugura-se, efetivamente, uma nova fase de direitos fundamentais do Estado socioambiental.




    A água, em seus sistemas hidrológicos, sofre as ações da sociedade tecnológica mundial. Submetida a um estresse constante perde seu poder homeostático. Adoecida também está. Em sã consciência nenhum ser humano ignora a natureza da água, de inquestionável imprescindibilidade a tudo. Todavia quase todos ignoram que ela é o grande outro oprimido.




    Quando esta realidade entrar na consciência reflexiva humana, um outro e novo projeto ético-político de um Estado e sociedade sustentáveis, talvez, poderá ser desenhado. Assim, vai o crítico questionamento, de resposta quase óbvia, do geógrafo professor da UFRJ,




    O estabelecimento de uma outra relação, mais harmônica, dos homens com a natureza (…) vincula-se ou não, ao estabelecimento da harmonia nas relações dos homens entre si? Em caso negativo, constata-se, no mínimo, uma incoerência, pois sendo o homem também natureza, do reino animal, por que não estaríamos submetidos às leis da harmonia entre nós? (GONÇALVES, 2014, p. 22)




    O ecocentrismo admite que o homem é Natureza. É a parte e não o todo. Nunca o centro! Admitindo-se esta verdade, com base na fusão da epistemologia com a filosofia pós-modernas inauguradas no século XX, como se admite, de fato, de forma consensual, que ‘’um leão não é mais rico que o seu companheiro leão; um gato não é mais poderoso que o seu vizinho gato; uma andorinha não é mais do que sua irmã andorinha’’(GONÇALVES, 2014, p. 22), por que na sociedade humana a luta entre a carência e a abundância, entre semelhantes tornou-se fratricida? Naturalizou-se o que não é da Natureza, nem da natureza humana e nem reside nas ciências: a competitividade excludente, autodestruidora ao destruir a possibilidade de integração harmônica do outro. Em qual labirinto, de trevas, brilha o sol da racionalidade de uma vida ecossistêmica sustentável?




    Os paradigmas científicos e sociais, escorados na soberania inquestionável do homem, tiveram motivações políticas e culturais que não se desfazem com discursos de boa vontade e boas práticas. Sem a visão interdisciplinar, complexa, do pensamento em rede, aberto, em processo evolutivo de equilíbrio dinâmico, não se compreenderá nem mesmo a parte da parte, quanto mais o todo. A disputa se dá entre modelos mentais. Portanto é uma disputa política, antes de mais nada. Insistindo ainda mais um passo, com as muletas de Gonçalves, dir-se-á que




    a problemática ecológica implica outras questões extremamente complexas. Implica outros valores, o que por si só coloca questões de ordem cultural, filosófica e política. Implica um outro conceito de natureza e, consequentemente, outras formas de relacionamento entre os seres vivos; com o mundo inorgânico; enfim, dos homens entre si (GONÇALVES, 2014, p. 22)




    Se a água é tudo, tanto no reino biótico, como para o mundo abiótico, seria, no mínimo um contrassenso temerário e perigoso não a conceber como veículo de coesão socioambiental, como instrumento de paz entre os homens. Nesta análise de raciocínio, talvez seja a água o único elemento natural, presente em todos os atos minúsculos e cotidianos da vida, a merecer um cuidado de todos os implicados. Seria temerário deixá-la às mãos da sociedade civil desorganizada ou do mercado preocupado com lucros econômicos e financeiros. Assim precisa-se pensar um Estado para a água, concebendo-a como sujeito de direito, em ativa cidadania.




    O Estado existe para cuidar da sociedade. Isto requer a política, o realismo dos tempos que sempre se abrem a possíveis alternativos. A política é esta luta social contínua e o Estado é o resultado dela. A cidadania praticada a cada momento histórico através dos direitos fundamentais aceitos, socialmente, como moralidade de um tempo dará o tom e o sabor desta luta.




    Os direitos de liberdade, civis e políticos, são mais velhos. Agregaram-se a eles os direitos sociais. Ambos perfazem os direitos de todo e qualquer concreto Estado democrático de direito. Sem desprezá-los, a cidadania avançou a um nível acima, fazendo-se ecológica. Por ganhar amplitude ao romper às fronteiras nacionais, tornou-se planetária.




    O Estado que deve persegui-la, por certo, já não é o Estado liberal nem o social, mas o socioambiental. Estado amigo do meio ambiente, sustentável, zeloso com a harmonia dinâmica da vida ecossistêmica a envolver o irrequieto reino biótico numa estrutura abiótica. Como tintas que se derramam sobre uma tela, o quadro da vida real é pintado, como uma obra de arte livre à criação, por novos sujeitos ecológicos.




    1.1.1 A difícil transição para o inelutável ecocentrismo e o contexto histórico atual




    Reitere-se que a cidadania ecológica é uma categoria nova, emersa de uma situação histórica de crise ambiental sem precedentes. Não se apequenam, jamais se anulam, os direitos de cidadania concebidos e conquistados, em diferentes momentos históricos, sob o ideário do Estado liberal e do Estado social. Reitere-se, outrossim, que Estado socioambiental, Estado ecológico, Estado sustentável são categorias novas do ‘’novo constitucionalismo’’, incipiente, que objetiva, em última instância, apregoar a tábua dos direitos da Natureza no vigamento dos direitos fundamentais.




    Em outras palavras, a cidadania ecológica ratifica a inviolabilidade da dignidade humana, expressa na efetividade, universal, dos direitos civis, políticos e sociais. Todavia, não para por aí. Vai muito além! Na esteira dos revolucionários paradigmas científicos, aduzidos, sobretudo, pelas ciências da vida, pela física quântica e suas teorias complexas e sistêmicas que lhes são correlatas, as lentes antropocêntricas, verticalizadas, de foco retilíneo, não alcançam o entrelaçamento da rede ecocêntrica, horizontalizada, onde o ser humano é parte da Natureza.




    Desta forma, defender os direitos da Natureza significa, também, defender direitos humanos. O revolucionário, utópico, documento da ONU, a Agenda 2030, acena para este caminho dos direitos da ‘’Mãe Terra’’, que o constitucionalismo andino, pioneiramente, inaugurou. É de se admitir que as pernas do antropocentrismo não alcançarão os passos largos e marcantes do ecocentrismo.




    O novo sujeito da cidadania ecológica do Estado de direito da sustentabilidade de vida ecossistêmica, intergeracional, deve ser alfabetizado para ler um idioma novo. A ONU, no objetivo 12.8, da Agenda 2030, reforça a necessidade de uma pedagogia crítica revolucionária para formação de um novo ethos socioambiental, quando proclama sua responsabilidade de ‘’até 2030, garantir que as pessoas, em todos os lugares, tenham informação relevante e conscientização para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida em harmonia com a natureza.’’(ONU/AGENDA 2030).




    Não se instaura, repita-se à exaustão, a racionalidade ecológica da ecologia profunda num espírito e numa cultura milenar de base antropocêntrica, sem muita luta. Luta ética e política, subjetiva e intersubjetiva. Luta entre modelos civilizatórios. A história da humanidade está pejada de frutos que ficaram podres até o caroço, sem se desprenderem do tronco que os engendrou. Todavia, as eras com seus valores e ideologias se sucedem. Inelutavelmente.




    O tempo que se desdobra, final da segunda década do século XXI, aponta a singularidade entre a degradação socioambiental insustentável ou a salvação do ensaio civilizacional humano. De forma clara, no corpo compromissório da Agenda 2030, assinada pelos países do mundo, as possibilidades de alternativas conciliatórias se restringem.




    Isto pode se depreender das passagens textuais abaixo, antes mesmo do texto avançar, já existe um déficit geopolítico de textos anteriores que não se cumpriram a contento, como é o caso dos 17 objetivos do desenvolvimento sustentável. A Agenda 2030, consciente deste fato, parte desta constatação e busca recuperar e atualizar o teor dos objetivos do milênio:




    Não pode haver desenvolvimento sustentável sem paz e não há paz sem desenvolvimento sustentável. (…) Hoje nós estamos tomando uma decisão de grande significado histórico. Tomamos a decisão de construir um futuro melhor para todas as pessoas, incluindo as milhões as quais foi negada a chance de levar uma vida decente, digna e gratificante e de alcançar seu pleno potencial humano. Nós podemos ser a primeira geração a ter sucesso em acabar com a pobreza; assim como também pode ser a última a ter uma chance de salvar o planeta. (…) O futuro da humanidade e de nosso planeta está em nossas mãos. (…) Temos mapeado o caminho para o desenvolvimento sustentável; será para todos nós, para garantir que a jornada seja bem sucedida e seus ganhos irreversíveis. (ONU/AGENDA 2030).




    Sabe-se que a Declaração dos Direitos Humanos, em 1948, da ONU, não foi tomada de avassalador entusiasmo mundial. Para se lutar por um sonho, uma utopia, precisa-se antes concebê-los, argumentá-los, crítica e conscienciosamente. Max Weber bem sabia disso, conhecedor profundo da história e da consciência coletiva, do possível aberto no granítico coração do necessário: ‘’É perfeitamente exato dizer – e toda a experiência histórica o confirma – que não se teria jamais atingido o possível, se não se houvesse tentado o impossível.’’(WEBER, 2011, p. 123).




    O que houve e o que há no palco da história, da cultura humana e do meio ambiente, foi, e é, luta contínua, sem trégua. Uma estrada de sina interminável. Não necessariamente luta para o fim da história e para a degenerescência irremediável da Natureza. Porém, luta para a sustentabilidade, do homem e da Natureza, em movimento conflituoso de equilíbrio dinâmico.




    No que toca à questão socioambiental, ecológica, portanto, é que o braço humano, o modelo civilizacional hegemônico de cultura antropocêntrica, pesou em demasia, desproporcionadamente, num dos pratos da balança. A continuar imprimindo esta força que acentua, ainda mais, o desnível, logo baterá ao fundo do poço. Neste nível, de fim de linha, a marcha, à ré, não se afigura sem catastróficas medidas.




    Por terem consciência, os homens planetários se reúnem em conferências há mais ou menos 50 anos, preocupados com o destino de vida comum. Elaboram, mais por medo do que por esperança, tratados vocacionados a Cartas Magnas garantidoras do impossível, que não se possibilita enquanto o modelo mental e sua correspondente prática cultural e institucional negarem na prática o que proclamam em teoria e discursos.




    A esperança, todavia, reside na condição de que a obra é inacabada, aberta, e o que se tem de certo é a completa indefinição da luta que se trava na arena da história. Luta de classes sociais que se refletem na disputa de poder político, mas também de modelos civilizatórios. Estes emergem no campo do poder político, se se pensar em sujeito coletivo, sem deixar de refletir no reino da capacidade reflexiva ética, se se pensar no sujeito individual.




    Para o Brasil, a mudança de paradigma no sentido da democratização ecológica é um sonho que se assemelha a uma quimera. O crítico historiador brasileiro, José Honório Rodrigues, analisando as estruturas mentais resilientes que dificultam o processo democrático civilizatório brasileiro, assevera que minorias dominantes, política e economicamente, até hoje, conciliam-se, sem povo, na chave política dos ‘’donos do poder’’. Já era comum se dizer no Império: ‘’Não há nada mais parecido com um saquarema (conservador) do que um luzia (liberal) no poder.’’(RODRIGUES, 1982, p. 12). A racionalidade econômica entranha-se no poder político, nas elites governantes por este país afora, com raras exceções, que logo são decepadas.




    Se as questões ambientais, que são mundiais, bem como as não menos graves questões sociais, com mais evidência em países periféricos ou semiperiféricos, do sistema mundial capitalista, no qual o Brasil se enquadra, passam, necessariamente, pela disputa de poder político, fácil se revela a depreensão de que a luta será árdua, longa e imprevisível. Luta de classes que se misturam em díspares concepções de mundo. A transição para o ecocentrismo supera o fantasma de uma luta de classes, posto que os direitos entre viventes, mais do que entre semelhantes, garantem o equilíbrio ecossistêmico da vida. Para este, todos têm o mesmo peso e a mesma relevância.




    Embora refletindo sobre o processo histórico brasileiro, de lutas cruentas entre elites dominantes e amplas maiorias abandonadas de tudo, José Honório Rodrigues, ajuda a entender a agudização de uma crise socioambiental, que causa, no mínimo uma nebulosa e ‘’esfíngica’’ apreensão quanto ao futuro. A luta, todavia, não se resume a classes, uma vez que,




    não se luta só, escreveu Max Weber, por interesse de classe, mas também por diferentes concepções de mundo. O mundo fechado do poder, o círculo de ferro ainda mais cerrado, não pode resolver nenhum dos graves problemas econômicos, sociais e políticos que existiam; pelo contrário, agravou-os como era de esperar. (RODRIGUES, 1982, p. 14).




    Vive-se uma crise só: crise de racionalidade. Crises econômicas correlacionam-se com crises sociais, políticas, morais e culturais. Quando havia muita Natureza estas crises interligadas não abalavam ainda fortemente os alicerces do meio ambiente sustentável, embora já viessem, aos poucos, sendo minados. A Natureza já sangrava, silente.




    E por sangrar, caudalosamente, na lâmina do industrialismo e do crescimento econômico, cegos, para o longo prazo, é que a Natureza sinaliza o quanto está exangue, aos Estados o quanto estão inermes, e o senso comum, como sempre, continua mistificado pela oferta do último fetiche material. A crise atual, assim, mais visível no meio ambiente, por causar clamor mais universal, não é do meio ambiente, que foi violentado e espoliado pelo homem, no correr de séculos. Há uma inércia paralisante.




    A crise, sistêmica, é uma só, crise de pensamento, de modelo mental e racionalidade à constituição do ensaio civilizatório a que se chegou. Não se vê a rede que alberga o complexo do meio ambiente e a sociedade humana nele inserta, a teia da vida, quando se se amarra em um único fio de racionalidade instrumental.




    Por não enxergar a cachoeira, do princípio ao fim, é que se faz, de afogadilho, o lago. Com que direito uma geração rouba o direito à cachoeira de outra geração? Num pacto intergeracional, levado a sério, ou pelo direito de existência da cachoeira e seu entorno de biodiversidade, poderia uma geração humana, numa perspectiva ecocêntrica, decidir o que fazer da cachoeira?
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